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AM_Com_NonLegReport


<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>1</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 5‑A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o quadro de negociação da UE com a Albânia, adotado em 2022, que estabelece as orientações e os princípios para as negociações de adesão,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>2</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Susanna Ceccardi, Silvia Sardone, Hermann Tertsch, Jorge Martín Frías, Jaroslav Bžoch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 11‑A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o acordo em matéria de asilo assinado pelos governos albanês e italiano em 6 de novembro de 2023 e ratificado pelo Parlamento albanês em 22 de fevereiro de 2024,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>3</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 11‑A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta as cimeiras UE‑Balcãs Ocidentais realizadas em Sófia, Zagrebe e Brdo pri Kranju, em 2018, 2020 e 2021, e as respetivas declarações,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>4</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 11‑A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o relatório da Europol de 2025 sobre o ADN em mutação da criminalidade grave e organizada1‑A,

	
	__________________

	
	1‑A https://www.europol.europa.eu/cms/sites/default/files/documents/EU‑SOCTA‑2025.pdf


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>5</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 11‑A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o relatório da Europol de 2024 sobre a descodificação das redes criminosas mais ameaçadoras da UE1‑A,

	
	__________________

	
	1‑A https://op.europa.eu/s/Ad7g


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>6</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 11‑A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a adesão da Albânia à NATO,


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>7</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 11‑B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a sua Resolução, de 11 de março de 2026, sobre a Estratégia de alargamento da UE,


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>8</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 11‑C (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta os critérios de adesão para o alargamento da UE adotados na reunião do Conselho Europeu realizada em Copenhaga, em 21 e 22 de junho de 1993 («critérios de Copenhaga»),


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>9</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 14‑A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Índice Mundial da Liberdade de Imprensa de 2025, elaborado pelos Repórteres Sem Fronteiras (RSF),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>10</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 14‑B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o relatório mundial de 2025 sobre as desigualdades de género do Fórum Económico Mundial,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>11</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 14‑C (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Índice de Perceção da Corrupção de 2025 da Transparency International,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>12</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christophe Gomart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	A.	Considerando que o alargamento da UE continua a ser um investimento estratégico na paz, na segurança, na estabilidade e no desenvolvimento democrático e socioeconómico em todo o continente europeu;
	A.	Considerando que a cooperação com os países dos Balcãs Ocidentais constitui um elemento importante da política externa da UE, mas que tal pode assumir diferentes formas, incluindo o reforço de parcerias estratégicas, económicas e setoriais, sem implicar necessariamente a plena adesão à União;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>13</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	A.	Considerando que o alargamento da UE continua a ser um investimento estratégico na paz, na segurança, na estabilidade e no desenvolvimento democrático e socioeconómico em todo o continente europeu;
	A.	Considerando que o alargamento da UE não deve ser impulsionado por uma agenda ideológica; que o alargamento deve reforçar, e não enfraquecer, a segurança, a estabilidade e o desenvolvimento democrático e socioeconómico em todo o continente europeu;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>14</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	A.	Considerando que o alargamento da UE continua a ser um investimento estratégico na paz, na segurança, na estabilidade e no desenvolvimento democrático e socioeconómico em todo o continente europeu;
	A.	Considerando que o alargamento da UE é uma corrida precipitada que já não tem plenamente em conta os critérios de rigor económico, estabilidade política ou segurança, tal como previsto nos critérios de Copenhaga;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>15</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	A.	Considerando que o alargamento da UE continua a ser um investimento estratégico na paz, na segurança, na estabilidade e no desenvolvimento democrático e socioeconómico em todo o continente europeu;
	A.	Considerando que o alargamento da UE continua a ser um investimento estratégico na paz, na segurança, na estabilidade e no desenvolvimento democrático e económico em todo o continente europeu;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>16</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que a Albânia manteve uma orientação estratégica clara com vista à adesão à UE e demonstrou o seu pleno alinhamento com a política externa e de segurança comum (PESC) da UE;
	B.	Considerando que a Albânia manteve uma orientação estratégica clara com vista à adesão à UE e demonstrou o seu pleno alinhamento com a política externa e de segurança comum (PESC) da UE; que a política de alargamento da UE deve reconhecer que a adesão à UE não é a única forma possível de participação e que quadros alternativos, como acordos de associação ou acordos de cooperação reforçada, podem proporcionar uma estreita cooperação política e económica sem a plena adesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>17</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que a Albânia manteve uma orientação estratégica clara com vista à adesão à UE e demonstrou o seu pleno alinhamento com a política externa e de segurança comum (PESC) da UE;
	B.	Considerando que a Albânia manteve uma orientação estratégica clara com vista à adesão à UE e demonstrou o seu pleno alinhamento com a política externa e de segurança comum (PESC) da UE, designadamente aderindo às medidas restritivas da UE contra a Rússia e a Bielorrússia e apoiando a Ucrânia nas votações sobre as resoluções da Assembleia Geral das Nações Unidas;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>18</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que a Albânia manteve uma orientação estratégica clara com vista à adesão à UE e demonstrou o seu pleno alinhamento com a política externa e de segurança comum (PESC) da UE;
	B.	Considerando que a Albânia manteve uma orientação estratégica clara com vista à adesão à UE e demonstrou o seu pleno alinhamento com a política externa e de segurança comum (PESC) da UE; que o alinhamento com a PESC não deve ser o único critério que norteia a avaliação do processo de adesão da Albânia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>19</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que a Albânia manteve uma orientação estratégica clara com vista à adesão à UE e demonstrou o seu pleno alinhamento com a política externa e de segurança comum (PESC) da UE;
	B.	Considerando que a Albânia manteve uma orientação estratégica clara e coerente com vista à adesão à UE e demonstrou o seu pleno alinhamento com a política externa e de segurança comum (PESC) da UE e com as sanções contra a Rússia e a Bielorrússia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>20</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o relatório de 2025 da Comissão relativo à Albânia confirma que o país continua a realizar progressos na maioria dos domínios relacionados com a adesão, sublinhando simultaneamente a necessidade de reformas mais profundas, mais coerentes e irreversíveis;
	D.	Considerando que o relatório de 2025 da Comissão relativo à Albânia confirma que o país continua a realizar progressos na maioria dos domínios relacionados com a adesão, sublinhando simultaneamente a necessidade de reformas mais profundas, mais coerentes e irreversíveis, antes de se poder considerar a questão da adesão à UE;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>21</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o relatório de 2025 da Comissão relativo à Albânia confirma que o país continua a realizar progressos na maioria dos domínios relacionados com a adesão, sublinhando simultaneamente a necessidade de reformas mais profundas, mais coerentes e irreversíveis;
	D.	Considerando que o relatório de 2025 da Comissão relativo à Albânia confirma a necessidade de reformas mais profundas, mais coerentes e irreversíveis; que as deficiências persistentes em domínios fundamentais demonstram que o país não está preparado para a adesão à UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>22</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que o relatório de 2025 da Comissão relativo à Albânia confirma que o país continua a realizar progressos na maioria dos domínios relacionados com a adesão, sublinhando simultaneamente a necessidade de reformas mais profundas, mais coerentes e irreversíveis;
	D.	Considerando que o relatório de 2025 da Comissão relativo à Albânia confirma que, embora o país esteja a realizar progressos na maioria dos domínios relacionados com a adesão, continuam a ser necessárias reformas mais profundas, mais coerentes e irreversíveis;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>23</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que a credibilidade do processo de alargamento depende duma condicionalidade rigorosa, de progressos baseados no mérito e da aplicação efetiva das reformas, e não apenas da adoção formal de legislação;
	E.	Considerando que a credibilidade do processo de alargamento depende duma condicionalidade rigorosa, de progressos baseados no mérito e da aplicação efetiva das reformas, e não apenas da adoção formal de legislação; que a adesão da Albânia à UE depende de reformas duradouras, profundas e irreversíveis em domínios fundamentais, começando pelo Estado de direito e pelo funcionamento das instituições democráticas; que a qualidade das reformas necessárias de um país determina o calendário de adesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>24</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que a credibilidade do processo de alargamento depende duma condicionalidade rigorosa, de progressos baseados no mérito e da aplicação efetiva das reformas, e não apenas da adoção formal de legislação;
	E.	Considerando que a credibilidade do processo de alargamento depende duma condicionalidade rigorosa, de progressos baseados no mérito e da aplicação efetiva das reformas, e não apenas da adoção formal de legislação; que os países dos Balcãs Ocidentais, incluindo a Albânia, ainda estão longe de cumprir estes critérios;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>25</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que a credibilidade do processo de alargamento depende duma condicionalidade rigorosa, de progressos baseados no mérito e da aplicação efetiva das reformas, e não apenas da adoção formal de legislação;
	E.	Considerando que a credibilidade do processo de alargamento depende duma condicionalidade rigorosa, de progressos baseados no mérito e da aplicação efetiva e plena das reformas, e não apenas da adoção formal de legislação;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>26</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E‑A.	Considerando que a restituição de bens confiscados há, pelo menos, 60 anos continua a ser uma questão importante e por resolver e que a Albânia se comprometeu, com um calendário concreto, a registar integralmente os bens, a digitalizar o sistema cadastral e a devolver os bens aos seus legítimos beneficiários, a saber, cidadãos, municípios e comunidades religiosas;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>27</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E‑A.	Considerando que as despesas de defesa da Albânia em 2026 excederão 2 % do produto interno bruto (PIB), o que representa um aumento de 12 % em relação ao ano anterior; que 2 % é a meta dos Estados‑Membros da NATO desde 2014;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>28</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E‑A.	Considerando que a proteção das minorias nacionais e étnicas é fundamental para os países que pretendam aderir à UE; que a legislação de execução em matéria de livre autoidentificação e de utilização das línguas minoritárias foi adotada na Albânia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>29</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E‑B.	Considerando que a guerra de agressão da Rússia contra a Ucrânia comprometeu a situação de segurança na Europa e acentuou ainda mais a importância da NATO e a posição estratégica dos países dos Balcãs Ocidentais na arquitetura de segurança europeia;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>30</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E‑C.	Considerando que, à margem do Fórum Económico Mundial de Davos, em janeiro de 2025, o Presidente da Ucrânia, Volodymyr Zelenskyy, e o primeiro‑ministro da Albânia, Edi Rama, assinaram um acordo de dez anos sobre cooperação e apoio a longo prazo;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>31</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E‑D.	Considerando que intervenientes externos hostis, em particular a Rússia, têm procurado reforçar a sua influência nos Balcãs Ocidentais, a fim de comprometer a unidade europeia; que a política de alargamento é um instrumento importante para conter a influência russa;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>32</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E‑E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E‑E.	Considerando que uma condição para a adesão à UE é o cumprimento integral dos critérios de Copenhaga, designadamente instituições democráticas estáveis, o respeito pelo Estado de direito, a liberdade de expressão, a prevenção eficaz da corrupção e uma economia de mercado viável;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>33</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E‑F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E‑F.	Considerando que não existem atalhos para a adesão à UE e que os países candidatos devem ser capazes de executar as reformas necessárias por si próprios;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>34</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell, Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que o reforço das instituições democráticas, da independência judicial, dos esforços de luta contra a corrupção, da liberdade dos meios de comunicação social e dos direitos fundamentais continua a ser essencial para a trajetória de adesão da Albânia;
	F.	Considerando que, embora o ritmo geral das negociações seja determinado pelos progressos alcançados no domínio dos princípios fundamentais, a UE não deve admitir países candidatos que não cumpram as normas democráticas fundamentais, nomeadamente o reforço das instituições democráticas, da independência judicial, dos esforços de luta contra a corrupção, da liberdade dos meios de comunicação social e dos direitos fundamentais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>35</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que o reforço das instituições democráticas, da independência judicial, dos esforços de luta contra a corrupção, da liberdade dos meios de comunicação social e dos direitos fundamentais continua a ser essencial para a trajetória de adesão da Albânia;
	F.	Considerando que o reforço das instituições democráticas, da independência judicial, dos esforços de luta contra a corrupção, da liberdade dos meios de comunicação social, dos direitos fundamentais e dos direitos das minorias continua a ser essencial para a trajetória de adesão da Albânia;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>36</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que o reforço das instituições democráticas, da independência judicial, dos esforços de luta contra a corrupção, da liberdade dos meios de comunicação social e dos direitos fundamentais continua a ser essencial para a trajetória de adesão da Albânia;
	F.	Considerando que o reforço das instituições democráticas, da independência judicial, dos esforços de luta contra a corrupção, da liberdade dos meios de comunicação social e dos direitos fundamentais é absolutamente essencial para a trajetória de adesão da Albânia;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>37</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eszter Lakos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	F‑A.	Considerando que a salvaguarda da integridade dos processos democráticos se tornou um elemento essencial da política de alargamento da União; que a Comissão apresentou o Escudo Europeu da Democracia em 12 de novembro de 2025, incluindo a criação de um Centro Europeu da Resiliência Democrática enquanto plataforma de cooperação para resistir à evolução de ameaças como a desinformação e a ingerência estrangeira; que o reforço da resiliência democrática é parte integrante do cumprimento dos critérios políticos de adesão; que o Parlamento da Albânia adotou, em julho de 2025, a primeira estratégia nacional do país contra a ingerência estrangeira e a desinformação, e que a sua aplicação deve assegurar uma abordagem abrangente, salvaguardando simultaneamente a liberdade de expressão, a liberdade dos meios de comunicação social e o pluralismo, em conformidade com o acervo da União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>38</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	F‑A.	Considerando que a Albânia tem sido alvo de campanhas de influência maliciosa russa destinadas a semear discórdia e a desestabilizar a região; que os ciberataques russos e iranianos contra a Albânia em 2022 e 2023 afetaram funções governamentais críticas, o que demonstra o ambiente de ameaças híbridas que a o país enfrenta no seu caminho rumo à integração na UE; que a propaganda russa também visou importantes eventos europeus realizados na Albânia, incluindo a cimeira da Comunidade Política Europeia em Tirana, com meios de comunicação pró‑Kremlin a espalhar desinformação para ridicularizar os participantes e distorcer os debates sobre as sanções contra a Rússia, refletindo uma tática mais ampla do Kremlin de explorar eventos internacionais para manipular o discurso público;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>39</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christophe Gomart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	F‑A.	Considerando que, de acordo com o Índice de Perceção da Corrupção 2025 da Transparência Internacional, a Albânia obteve uma pontuação de 39/100, o que representa uma diminuição de três pontos percentuais em relação ao ano anterior, muito abaixo da média UE‑Europa Ocidental de 64/100, refletindo a persistência de vulnerabilidades estruturais graves na integridade pública;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>40</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	F‑A.	Considerando que a Albânia continua a ter uma das taxas mais elevadas de prisão preventiva na Europa, sublinhando a necessidade de reduzir a sua dependência desta medida e de abandonar uma abordagem excessivamente punitiva; que a legislação e a prática devem estar mais estreitamente alinhadas com as normas europeias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>41</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	F‑B.	Considerando que o chamado sítio Web «Pravda Shqipëri» faz parte de uma rede mais vasta concebida para traduzir e divulgar automaticamente conteúdos alinhados com o Kremlin em várias línguas; que esta rede, lançada em 2023 e alargada em 2024 a vários países europeus, incluindo a Albânia, visa difundir narrativas antiocidentais, minar a confiança nas instituições democráticas e amplificar as mensagens geopolíticas russas4‑A;

	
	__________________

	
	4‑A https://albania.news‑pravda.com/


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>42</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	F‑B.	Considerando que a Albânia visa obter um relatório de avaliação intercalar positivo sobre os princípios fundamentais em 2026;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>43</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	F‑C.	Considerando que a Albânia foi o primeiro país candidato a encetar negociações de adesão ao abrigo da metodologia de alargamento revista;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>44</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	G.	Considerando que as recomendações do ODIHR da OSCE no sentido de continuar a melhorar o desenrolar das eleições na Albânia ainda não foram plenamente tidas em conta;
	G.	Considerando que as eleições legislativas de 2025 evidenciaram a persistência de deficiências sistémicas no processo eleitoral, incluindo a falta de condições de concorrência equitativas entre os partidos políticos, a utilização indevida generalizada de recursos públicos e do poder institucional pelo partido no poder e alegações de compra de votos; que as recomendações do ODIHR da OSCE no sentido de continuar a melhorar o desenrolar das eleições na Albânia e de assegurar a sua coerência com os compromissos da OSCE e outras obrigações e normas internacionais ainda não foram plenamente tidas em conta;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>45</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	G.	Considerando que as recomendações do ODIHR da OSCE no sentido de continuar a melhorar o desenrolar das eleições na Albânia ainda não foram plenamente tidas em conta;
	G.	Considerando que o facto de as recomendações do ODIHR da OSCE no sentido de continuar a melhorar o desenrolar das eleições na Albânia ainda não terem sido plenamente tidas em conta demonstra que o país ainda não satisfaz as normas democráticas equivalentes às dos Estados‑Membros da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>46</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G‑A.	Considerando que, de acordo com o relatório da Europol de 2024 sobre a descodificação das redes criminosas de alto risco da UE, a Albânia e os nacionais albaneses estão envolvidos em várias redes criminosas de alto risco da UE, nomeadamente no tráfico de droga, no tráfico de armas de fogo, na introdução clandestina de migrantes e na criminalidade organizada contra a propriedade, que operam em vários Estados‑Membros; que, em 2023, 17 membros de uma rede de tráfico, principalmente nacionais albaneses, foram detidos na Bélgica e na Alemanha numa operação coordenada pela Europol que visava o contrabando de heroína, cocaína e canábis em toda a Europa1‑A;

	
	__________________

	
	1‑A https://www.europol.europa.eu/media‑press/newsroom/news/17‑arrested‑in‑belgium‑and‑germany‑in‑takedown‑of‑clan‑based‑drug‑trafficking‑network‑0


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>47</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Davor Ivo Stier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G‑A.	Considerando que o primeiro‑ministro Edi Rama, juntamente com o presidente sérvio Aleksandar Vučić, publicou um artigo de opinião no Frankfurter Allgemeine Zeitung (FAZ) em 28 de fevereiro de 2026, apelando ao acesso ao espaço Schengen e ao mercado único antes da adesão à UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>48</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Susanna Ceccardi, Silvia Sardone, Hermann Tertsch, Jorge Martín Frías, Jaroslav Bžoch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G‑A.	Considerando que o Parlamento albanês ratificou, em 22 de fevereiro de 2024, um acordo em matéria de asilo assinado pelos governos albanês e italiano em 6 de novembro de 2023 para acolher dois centros de migrantes na Albânia, a fim de gerir os fluxos migratórios para Itália;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>49</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G‑B.	Considerando que, de acordo com o relatório da Europol de 2024 sobre a descodificação das redes criminosas de alto risco da UE, várias redes criminosas compostas por membros dos Balcãs Ocidentais estão envolvidas no tráfico de cocaína em grande escala da América do Sul para a Europa, exercendo um controlo extremo a extremo sobre a cadeia de abastecimento e participando em atos de violência, raptos, execuções, corrupção, branqueamento de capitais, tráfico de armas e de documentos em toda a UE e nos Balcãs Ocidentais; que, em 2023, numa operação internacional apoiada pela Europol contra um cartel dos Balcãs, as autoridades espanholas e sérvias apreenderam 2,7 toneladas de cocaína a bordo de um grande navio e prenderam vários suspeitos envolvidos no tráfico de droga da América do Sul para a União Europeia1‑B;

	
	__________________

	
	1‑B https://www.europol.europa.eu/media‑press/newsroom/news/balkan‑cartel‑sinks‑spain‑seizes‑27‑tonnes‑of‑cocaine‑board‑large‑vessel


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>50</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Susanna Ceccardi, Silvia Sardone, Hermann Tertsch, Jorge Martín Frías, Jaroslav Bžoch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G‑B.	Considerando que, em 22 de janeiro de 2026, o Parlamento albanês aprovou a participação da Albânia no Conselho de Paz, ratificando o acordo de adesão com consenso bipartidário;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>51</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G‑C.	Considerando que, de acordo com o relatório da Europol de 2025 sobre o ADN em mutação da criminalidade grave e organizada, a região dos Balcãs Ocidentais continua a ser uma fonte fundamental de armas de fogo ilícitas traficadas para a UE e de serviços de introdução clandestina de migrantes; que estas atividades de tráfico agravam as preocupações de segurança da UE; que, em 2025, uma investigação transfronteiriça apoiada pela Europol desmantelou uma rede de introdução clandestina de migrantes ao longo da rota dos Balcãs Ocidentais, resultando na detenção de quatro suspeitos ligados à introdução clandestina de mais de 600 migrantes da Bósnia‑Herzegovina para países da UE1‑A;

	
	__________________

	
	1‑A https://www.europol.europa.eu/media‑press/newsroom/news/4‑arrests‑for‑smuggling‑over‑600‑migrants‑across‑western‑balkans


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>52</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G‑D.	Considerando que o IPA III, o Instrumento de Assistência de Pré‑Adesão para o período 2021‑2027, disponibiliza 14,2 mil milhões de EUR para apoiar reformas e o desenvolvimento socioeconómico nos Balcãs Ocidentais e na Turquia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>53</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º ‑1 (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	‑1.	Salienta que todas as reformas relacionadas com os critérios de Copenhaga, em particular as relativas ao Estado de direito, à prevenção da corrupção, ao funcionamento das instituições democráticas e à proteção dos direitos fundamentais, devem ser plenamente executadas antes de se poder considerar a adesão à UE;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>54</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Regozija‑se com o empenho excecional da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e louva o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação em apenas 13 meses;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>55</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alberico Gambino, Chiara Gemma</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Regozija‑se com o empenho excecional da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e louva o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação em apenas 13 meses;
	1.	Regozija‑se com o empenho excecional da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e louva o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação em apenas 13 meses; constata que o apoio dos cidadãos albaneses à adesão à UE mantém‑se sistematicamente elevado e reflete a forte aspiração europeia da sociedade albanesa; incentiva a Albânia a manter a atual dinâmica das reformas e a prosseguir o alinhamento pelo acervo da UE, salientando que os progressos da Albânia no caminho da adesão à UE contribuem para a estabilidade e a segurança da região dos Balcãs Ocidentais.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>56</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Regozija‑se com o empenho excecional da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e louva o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação em apenas 13 meses;
	1.	Opõe‑se firmemente a um novo alargamento da UE, uma vez que os países candidatos ainda estão longe de cumprir os critérios de estabilidade política, económica e social definidos nos critérios de Copenhaga, em especial no caso da Albânia, cuja atual instabilidade política, corrupção generalizada e crime organizado persistente representam riscos significativos que podem comprometer a segurança dos cidadãos europeus; saúda, neste contexto, o trabalho da Europol no desmantelamento de numerosas redes criminosas albanesas e dos Balcãs Ocidentais entre 2024 e 2026;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>57</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Regozija‑se com o empenho excecional da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e louva o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação em apenas 13 meses;
	1.	Regozija‑se com o empenho excecional da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e louva o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação em apenas 13 meses; saúda, em particular, os partidos da oposição que, apesar da polarização política interna no país, se mantiveram firmes no seu apoio à legislação relacionada com a UE no Kuvendi;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>58</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Regozija‑se com o empenho excecional da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e louva o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação em apenas 13 meses;
	1.	Toma nota do empenho da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e regista o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>59</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	1.	Regozija‑se com o empenho excecional da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e louva o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação em apenas 13 meses;
	1.	Regozija‑se com o empenho da Albânia na integração na UE, com base no consenso entre todos os partidos políticos e no apoio esmagador dos cidadãos, e louva o facto de a Albânia ter aberto todos os grupos de capítulos de negociação em apenas 13 meses;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>60</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	1‑A.	Salienta que, de todos os países dos Balcãs Ocidentais, a Albânia tem a atitude mais positiva em relação à UE; realça que 91 % dos albaneses apoiam a adesão do país à UE e 82 % têm uma impressão positiva da UE; espera que tal se reflita no forte empenho do país nas reformas necessárias na Albânia;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>61</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 1‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	1‑A.	Salienta que a UE deve prosseguir ativamente quadros alternativos de parceria com os países candidatos, incluindo acordos de associação ou cooperação reforçados, permitindo uma estreita cooperação económica e política sem conduzir necessariamente à adesão à UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>62</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alberico Gambino, Chiara Gemma</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Regozija‑se com a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação;
	2.	Regozija‑se com a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação; salienta a importância estratégica dos progressos realizados no processo de adesão dos Balcãs Ocidentais no atual contexto geopolítico e sublinha que os progressos da Albânia rumo à adesão à UE contribuem para a estabilidade, a segurança e a resiliência do continente europeu.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>63</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christophe Gomart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Regozija‑se com a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação;
	2.	Acredita que seria prematuro acelerar o calendário para a conclusão das negociações de adesão, dadas as persistentes fragilidades identificadas pela Comissão, particularmente no que diz respeito à corrupção, ao crime organizado e à economia informal;  considera, por conseguinte, que uma parceria estratégica mais aprofundada com a União constituiria, nesta fase, um quadro mais adequado do que a plena adesão;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>64</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Regozija‑se com a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação;
	2.	Constata a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta que é essencial assegurar que as reformas legislativas necessárias sejam executadas de forma eficaz e exaustiva;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>65</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Nathalie Loiseau</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Regozija‑se com a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação;
	2.	Toma nota da ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e regozija‑se com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>66</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Regozija‑se com a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação;
	2.	Regista a ambição da Albânia de aderir à UE em 2030 e os progressos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>67</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Regozija‑se com a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação;
	2.	Regozija‑se com a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação plena e rigorosa da legislação;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>68</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Regozija‑se com a ambição da Albânia de encerrar as negociações de adesão até ao final de 2027 e com os progressos rápidos realizados nos últimos anos; salienta a necessidade de assegurar uma aplicação rigorosa da legislação;
	2.	Regista a ambição declarada da Albânia de encerrar as negociações de adesão; reitera que o atual nível das reformas demonstra que a Albânia não está preparada para a adesão à UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>69</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	2‑A.	Salienta que os progressos no processo de integração na UE devem ser prosseguidos sem comprometer a qualidade e a inclusividade das reformas; sublinha a importância de uma participação adequada das partes interessadas e da apropriação nacional, a fim de assegurar uma aplicação sustentável e um impacto duradouro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>70</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	2‑A.	Salienta a necessidade de assegurar uma aplicação completa e rigorosa do acervo da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>71</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais;
	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, identificando simultaneamente deficiências sistémicas e recorrentes e reiterando as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; manifesta a sua preocupação com os relatos de pressão sobre os funcionários da administração pública e outros eleitores, bem como com os casos de intimidação; salienta que a ausência de uma separação clara entre as instituições estatais e as estruturas partidárias compromete a concorrência leal; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil e os parceiros internacionais pertinentes, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais; frisa que essa reforma deve abordar os desequilíbrios estruturais no quadro eleitoral, incluindo a transparência do financiamento das campanhas, a igualdade de acesso aos meios de comunicação social, as salvaguardas contra a utilização indevida de recursos administrativos e a aplicação efetiva; sublinha que um amplo consenso político e uma aplicação genuína são essenciais para garantir a confiança do público em futuras eleições;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>72</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alberico Gambino, Chiara Gemma</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais;
	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, e reflete o empenho permanente das autoridades albanesas em prol do processo democrático, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição, embora reconhecendo os progressos realizados nos últimos anos no reforço do quadro eleitoral, a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais; saúda a cooperação das autoridades albanesas com a Missão de Observação Eleitoral da OSCE/ODIHR e incentiva a continuação do empenho na aplicação das suas recomendações.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>73</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais;
	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais, a fim de assegurar a transparência e a equidade dos processos eleitorais, bem como a supervisão do financiamento das campanhas;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>74</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais;
	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; salienta que as irregularidades eleitorais não resolvidas revelam deficiências estruturais nas instituições democráticas da Albânia que são incompatíveis com os critérios de adesão à UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>75</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Nathalie Loiseau</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais;
	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, o financiamento dos partidos políticos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>76</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, reiterando simultaneamente as preocupações relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais;
	3.	Constata que a Comissão considera o quadro eleitoral da Albânia globalmente adequado para realizar eleições competitivas, no entanto, é importante não ignorar as preocupações legítimas relacionadas com as condições de concorrência desiguais, a utilização abusiva de recursos administrativos, as alegações de compra de votos e a pressão sobre os eleitores; insta, por isso, a maioria e a oposição a prosseguirem uma reforma eleitoral abrangente de forma construtiva e inclusiva, em cooperação estreita com a sociedade civil, e a aplicarem plenamente as recomendações pendentes do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza muito antes dos futuros ciclos eleitorais;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>77</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rihards Kols, Sebastian Tynkkynen, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3‑A.	Toma nota das conclusões do relatório final do ODIHR da OSCE sobre as eleições legislativas de 11 de maio de 2025, que identificou problemas estruturais, incluindo o esbatimento da linha entre o Estado e o partido no poder, a utilização indevida de recursos públicos, a pressão sobre os funcionários da administração pública e alegações de compra de votos; salienta que tais práticas criam condições de concorrência desiguais e comprometem a confiança dos cidadãos nas instituições democráticas; solicita a realização de uma reforma eleitoral abrangente, conduzida de forma inclusiva com a oposição e a sociedade civil e em pleno alinhamento com as recomendações do ODIHR da OSCE e da Comissão de Veneza, a fim de assegurar a integridade eleitoral e a igualdade de concorrência política;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>78</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Davor Ivo Stier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3‑A.	Toma nota do apelo do primeiro‑ministro Edi Rama para a adesão ao espaço Schengen no âmbito do mercado único antes da adesão à UE; exorta a Comissão Europeia a prosseguir e a reforçar a abordagem de integração gradual dos países dos Balcãs Ocidentais, mas incentiva igualmente as autoridades albanesas a não abrandarem o ritmo das suas negociações de adesão à UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>79</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alberico Gambino, Chiara Gemma</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas;
	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas; congratula‑se com a realização das últimas eleições legislativas na Albânia e sublinha a importância de continuar a reforçar as instituições democráticas, a resiliência institucional e a execução das reformas no período pós‑eleitoral; incentiva todas as forças políticas a encetarem um diálogo político construtivo e a envidarem esforços concretos para ultrapassar a polarização política, em prol do reforço da democracia e da trajetória europeia do país.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>80</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David McAllister</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas;
	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas; incentiva os intervenientes políticos a retomarem um diálogo parlamentar construtivo, assegurando que o Parlamento continue a ser o fórum central do debate democrático e do controlo democrático.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>81</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas;
	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas; esta questão diz respeito, nomeadamente, aos trabalhos em curso das comissões parlamentares especiais relativo às reformas eleitorais e territoriais;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>82</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas;
	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas, incluindo o trabalho em curso das comissões parlamentares ad hoc para as reformas eleitorais e territoriais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>83</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas;
	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política excessiva que persiste e que, na pior das hipóteses, pode comprometer o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas; salienta, no entanto, que a presença de intervenientes com diferentes opiniões é uma componente essencial da democracia;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>84</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andreas Schieder, Adnan Dibrani, Tonino Picula, Matjaž Nemec, Thijs Reuten, Marco Tarquinio</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas;
	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas; recorda que os protestos violentos são inadmissíveis numa democracia funcional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>85</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Manifesta a sua preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas;
	4.	Manifesta a sua profunda preocupação com a contínua polarização política e o discurso político conflituoso, que comprometem o controlo parlamentar, a confiança do público e o funcionamento eficaz das instituições democráticas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>86</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	4‑A.	Sublinha que o bom funcionamento da democracia exige uma participação significativa da oposição nos procedimentos parlamentares; toma nota das alterações unilaterais à estrutura e composição das comissões parlamentares, aprovadas sem amplo consenso político; manifesta a sua preocupação com as alegadas limitações às iniciativas da oposição; solicita o reforço das garantias processuais para assegurar uma deliberação inclusiva, um controlo eficaz do executivo e o pleno respeito pelo pluralismo parlamentar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>87</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	4‑A.	Salienta que o pluralismo e a coexistência de diferentes pontos de vista políticos e partidos num órgão legislativo são um elemento fundamental da democracia europeia; 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>88</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Incentiva um maior controlo parlamentar do executivo, uma maior transparência nos processos legislativos e uma consulta mais significativa das organizações da sociedade civil, dos parceiros sociais e das instituições independentes;
	5.	Manifesta a sua preocupação com os incidentes que apontam para a manipulação do Parlamento, em que a maioria no poder viola os direitos constitucionais da oposição, como o direito de criar uma comissão de inquérito nos termos do artigo 77.º da Constituição albanesa; Incentiva um maior controlo parlamentar do executivo, uma maior transparência nos processos legislativos e uma consulta mais significativa das organizações da sociedade civil, dos parceiros sociais e das instituições independentes;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>89</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Incentiva um maior controlo parlamentar do executivo, uma maior transparência nos processos legislativos e uma consulta mais significativa das organizações da sociedade civil, dos parceiros sociais e das instituições independentes;
	5.	Incentiva um maior controlo parlamentar do executivo, uma maior transparência nos processos legislativos e uma consulta mais significativa das organizações da sociedade civil, dos parceiros sociais e das instituições independentes; salienta que essa consulta deve correr numa fase precoce, a fim de contribuir para a definição da necessidade e da conceção das iniciativas legislativas, e apela para a utilização sistemática da avaliação pós‑legislativa para avaliar a sua eficácia e impacto;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>90</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David McAllister</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Incentiva um maior controlo parlamentar do executivo, uma maior transparência nos processos legislativos e uma consulta mais significativa das organizações da sociedade civil, dos parceiros sociais e das instituições independentes;
	5.	Incentiva um maior controlo parlamentar do executivo, uma maior transparência nos processos legislativos e uma consulta mais significativa das organizações da sociedade civil, dos parceiros sociais e das instituições independentes; salienta a importância de reforçar o papel e as capacidades das comissões parlamentares, nomeadamente através de um melhor acesso à informação, de apoio especializado e de procedimentos legislativos transparentes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>91</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Incentiva um maior controlo parlamentar do executivo, uma maior transparência nos processos legislativos e uma consulta mais significativa das organizações da sociedade civil, dos parceiros sociais e das instituições independentes;
	5.	Lamenta o controlo parlamentar limitado do executivo; incentiva um maior controlo parlamentar do executivo, uma maior transparência nos processos legislativos e uma consulta mais significativa das organizações da sociedade civil, dos parceiros sociais e das instituições independentes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>92</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eszter Lakos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5‑A.	Insta a Albânia a criar um quadro institucionalizado de resiliência democrática que reúna o Governo e o Parlamento, reguladores independentes, com responsabilidades claras, avaliações periódicas dos riscos e relatórios públicos sobre as ameaças aos processos democráticos, incluindo a manipulação do ambiente de informação e a influência dissimulada; incentiva a Albânia a colaborar sistematicamente com o Centro Europeu da Resiliência Democrática e os serviços competentes da União, a fim de alinhar metodologias, partilhar boas práticas e participar em atividades conjuntas de preparação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>93</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5‑A.	Sublinha a importância da aplicação atempada e integral das decisões do Tribunal Constitucional, enquanto elemento essencial do Estado de direito e do equilíbrio institucional; salienta que o respeito pelas decisões judiciais definitivas constitui uma obrigação fundamental no âmbito de um sistema democrático funcional; reitera que o alinhamento contínuo da legislação com o acervo da UE, bem como o cumprimento das obrigações decorrentes do Acordo de Estabilização e de Associação, continuam a ser uma prioridade fundamental;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>94</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rihards Kols, Sebastian Tynkkynen, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5‑A.	Manifesta a sua preocupação com o recurso frequente a procedimentos parlamentares acelerados para a adoção de legislação, muitas vezes sem uma consulta pública, uma avaliação de impacto ou um debate parlamentar de fundo suficientes; salienta que um processo legislativo inclusivo e transparente, baseado numa consulta significativa das partes interessadas, da sociedade civil e dos partidos da oposição, é uma componente essencial da governação democrática e do processo de integração da Albânia na UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>95</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5‑A.	Lamenta que a polarização política na Albânia impeça o progresso do sistema judicial durante o período de referência; a corrupção continuou a ser generalizada em todos os setores vulneráveis, afetando tanto o setor público como o privado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>96</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;
	6.	Reconhece a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que tem por objetivo uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; manifesta a sua preocupação com a recusa reiterada do governo em aplicar decisões judiciais e em levantar a imunidade de funcionários governamentais envolvidos em escândalos de corrupção, bem como com outros problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida sobre o sistema judicial, nomeadamente através do processo de escrutínio; sublinha a necessidade de tanto o poder executivo como o poder legislativo da Albânia respeitarem e aplicarem integralmente, com caráter prioritário, as decisões vinculativas do Tribunal Constitucional;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>97</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;
	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; louva o Conselho Superior da Magistratura e o Conselho Superior do Ministério Público na Albânia pelo reforço dos seus procedimentos e normas aplicáveis aos seus membros; felicita o Conselho Superior da Magistratura pelas novas nomeações de magistrados, contribuindo para uma redução das vagas; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a nomeação de membros não magistrados do Conselho Superior da Magistratura e do Conselho Superior do Ministério Público, a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>98</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;
	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; sublinha que a salvaguarda da independência do poder judicial continua a ser essencial para o Estado de direito, a par de esforços contínuos para reforçar ainda mais a responsabilização, a qualidade e a eficiência do poder judicial, especialmente tendo em vista a próxima fase pós‑avaliação; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>99</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;
	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, com preocupação os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência e pressão indevidas sobre o sistema judicial; salienta a necessidade de os ramos executivo e legislativo da Albânia respeitarem e implementarem plenamente, com caráter prioritário, as decisões do Tribunal Constitucional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>100</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David McAllister</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;
	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida; regozija‑se com o trabalho contínuo das instituições especializadas na luta contra a corrupção e a criminalidade organizada, incluindo a SPAK, e apela a que seja assegurada a sua independência sustentada, bem como a afetação de recursos adequados e de capacidade operacional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>101</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;
	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida e insta o Governo albanês a corrigir estas insuficiências;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>102</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;
	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, a execução efetiva das decisões judiciais transitadas em julgado, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>103</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Congratula‑se com a execução permanente do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores, o que contribuiu para uma maior responsabilização e integridade no seio do sistema judicial; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida;
	6.	Reconhece a execução declarada do processo de reforma da justiça, incluindo a verificação dos juízes e procuradores; constata, no entanto, os problemas persistentes relacionados com a eficiência judicial, os processos em atraso, a coerência da jurisprudência e as tentativas de exercer influência indevida; salienta que a consolidação incompleta da independência e da eficiência do poder judicial torna a Albânia inapta à adesão à UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>104</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6‑A.	Recorda que a imunidade parlamentar faz parte do quadro constitucional concebido para assegurar o bom funcionamento das instituições democráticas; salienta que quaisquer decisões a este respeito devem ser tomadas estritamente em conformidade com as disposições constitucionais e os procedimentos jurídicos estabelecidos, sem interferência política; recorda que a continuação da luta contra a corrupção permanece uma prioridade fundamental no processo de adesão à UE e que a plena aplicação da legislação, a afetação de recursos adequados às instituições judiciais e a liderança política pelo exemplo são essenciais para manter a dinâmica das reformas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>105</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6‑A.	Louva o Governo da Albânia por se ter comprometido publicamente a devolver a Casa Iorga em Saranda, propriedade do Governo da Roménia, que foi abusivamente confiscada durante o regime comunista; solicita a aplicação célere e integral da decisão definitiva dos tribunais albaneses de 2007, que determinou a devolução desse imóvel ao Governo da Roménia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>106</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6‑B.	Observa com preocupação que a escassez de juízes e procuradores atrasou os processos penais; salienta com preocupação os relatórios do Provedor de Justiça, da Comissão Helsínquia da Albânia e do Instituto para o Ativismo e a Mudança Social (IANS), que indicam que a detenção preventiva prolongada continua a ser um problema persistente na Albânia 1‑A; observa que, embora a lei exija que a maioria das investigações preliminares seja concluída no prazo de três meses, os procuradores podem prorrogar este período e que a prisão preventiva não deve exceder três anos; salienta que, de acordo com o relatório por país de 2023 do Departamento de Estado dos EUA sobre as práticas em matéria de direitos humanos, o número de pessoas detidas em prisão preventiva excedeu o número de pessoas que cumprem penas; insta as instituições judiciais competentes a trabalharem em estreita colaboração com outras autoridades para assegurar a proteção dos direitos humanos fundamentais dos detidos2‑A;

	
	__________________

	
	1‑A https://www.state.gov/reports/2024‑country‑reports‑on‑human‑rights‑practices/albania

	
	2‑A https://www.state.gov/reports/2023‑country‑reports‑on‑human‑rights‑practices/albania/


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>107</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Reclama um maior reforço dos organismos de governação judicial — assegurando a sua independência, transparência e capacidade profissional — e a um investimento sustentado nas infraestruturas judiciais e na digitalização;
	7.	Recorda que o poder judicial continua a enfrentar pressões e ameaças políticas1‑A que podem comprometer a independência judicial; reclama um maior reforço dos organismos de governação judicial — assegurando a sua independência, transparência e capacidade profissional — e a um investimento sustentado nas infraestruturas judiciais e na digitalização;

	
	__________________

	
	1‑A «Relatório de 2025 sobre o Estado de direito — Capítulo relativo à Albânia» (SWD(2025) 0928), p. 4.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>108</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Reclama um maior reforço dos organismos de governação judicial — assegurando a sua independência, transparência e capacidade profissional — e a um investimento sustentado nas infraestruturas judiciais e na digitalização;
	7.	Louva a Albânia pela melhoria contínua da eficiência do Tribunal Constitucional; reclama, no entanto, um maior reforço dos organismos de governação judicial em geral — assegurando a sua independência, transparência e capacidade profissional — e a um investimento sustentado nas infraestruturas judiciais e na digitalização;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>109</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Reclama um maior reforço dos organismos de governação judicial — assegurando a sua independência, transparência e capacidade profissional — e a um investimento sustentado nas infraestruturas judiciais e na digitalização;
	7.	Exorta a Albânia a reforçar ainda mais os organismos de governação judicial — assegurando a sua independência, transparência e capacidade profissional — e a melhorar a eficiência através de um investimento sustentado nas infraestruturas judiciais e na digitalização;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>110</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;
	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, nomeadamente no que diz respeito à proteção dos denunciantes e aos conflitos de interesses, a Albânia tem de assegurar a qualidade, a inclusão e a aplicação efetiva das reformas, bem como continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível; solicita a intensificação dos esforços para assegurar a deteção, o congelamento, o confisco e a gestão eficazes dos bens de origem criminosa, nomeadamente através de investigações financeiras sistemáticas, de uma melhor cooperação interagências e transfronteiriça e da plena utilização dos instrumentos de confisco, em conformidade com os direitos fundamentais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>111</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;
	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível; lamenta, por conseguinte, a decisão do presidente do Kuvendi de adiar a votação parlamentar sobre o levantamento da imunidade da vice‑primeira‑ministra e ministra da Energia e das Infraestruturas, Belinda Balluku, e recorda que esta decisão é arbitrária e carece de fundamento jurídico; exorta o Kuvendi a proceder, sem demora, ao levantamento da imunidade da vice‑primeira‑ministra Balluku;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>112</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;
	8.	Lamenta que, de acordo com a classificação do Índice de Perceção da Corrupção da Transparência Internacional de 2025, a Albânia tenha caído para o 91.º lugar, em comparação com a sua classificação de 2024 em 80.º lugar; salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>113</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;
	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível; salienta que são igualmente necessários mais esforços para melhorar a investigação e a ação penal contra casos de corrupção em determinados setores vulneráveis, como o dos contratos públicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>114</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andreas Schieder, Adnan Dibrani, Tonino Picula, Matjaž Nemec, Thijs Reuten, Marco Tarquinio</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;
	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível; congratula‑se com a adoção de legislação fundamental em matéria de luta contra a corrupção, nomeadamente no que diz respeito à proteção dos denunciantes e aos conflitos de interesses, e apela à sua aplicação rigorosa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>115</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;
	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas em todas as instâncias, em particular nos que envolvam casos de corrupção a alto nível; salienta ainda a necessidade de melhorar o funcionamento dos organismos de supervisão independentes, a fim de combater a corrupção de forma mais eficaz;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>116</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;
	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e um dos principais desafios no processo de reforma e que, apesar dos pequenos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível1‑A; 

	
	__________________

	
	1‑A Conforme salientado no Relatório de 2025 da Comissão Europeia, «a corrupção continuou a ser generalizada em todos os setores vulneráveis, afetando tanto as esferas pública como privada». 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>117</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;
	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e constitui um dos principais desafios do processo de reforma e que, apesar de alguns progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>118</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Nathalie Loiseau</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;
	8.	Salienta que a corrupção continua a ser uma grande preocupação e que, apesar dos progressos realizados no quadro jurídico e institucional, a Albânia tem de continuar a reforçar as capacidades policiais específicas, consolidar o seu historial em matéria de investigações, ações penais e condenações definitivas, em particular nos casos de corrupção a alto nível;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>119</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rihards Kols, Sebastian Tynkkynen, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8‑A.	Recorda que a imunidade parlamentar existe para salvaguardar o correto funcionamento das instituições democráticas e não deve ser utilizada para proteger os funcionários públicos do controlo judicial; salienta que os procedimentos relativos ao levantamento da imunidade dos funcionários públicos devem ser conduzidos de forma transparente e no pleno respeito pelo Estado de direito; sublinha que uma cooperação eficaz entre as instituições políticas e os órgãos judiciais independentes é essencial para manter a confiança do público e reforçar a luta contra a corrupção;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>120</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8‑A.	Salienta a necessidade de combater a corrupção nos casos de gestão não transparente dos fundos europeus, o que, entre outros aspetos, se reflete, nomeadamente, na decisão da Comissão Europeia de suspender o financiamento para a Albânia consagrado ao desenvolvimento rural ao abrigo do Instrumento de Assistência de Pré‑Adesão (IPA III), referindo uma grave má gestão na sequência de um inquérito do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF);


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>121</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8‑A.	Recorda que, em caso de estagnação grave e prolongada na execução das reformas, a UE deve prever medidas decisivas para a aplicação de sanções proporcionadas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>122</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8‑A.	Salienta que a Albânia deve demonstrar progressos significativos na prevenção da corrupção antes de se poder considerar a sua adesão à UE;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>123</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rihards Kols, Sebastian Tynkkynen, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8‑B.	Regista com preocupação as avaliações internacionais que salientam os riscos persistentes de corrupção na Albânia, incluindo as conclusões refletidas no Índice de Perceção da Corrupção da Transparência Internacional; salienta que o reforço da transparência nos contratos públicos, a melhoria da responsabilização institucional e a garantia de mecanismos de execução eficazes continuam a ser essenciais para consolidar o Estado de direito e criar um ambiente empresarial previsível;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>124</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível;
	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível; destaca o papel fundamental da Estrutura Especial de Luta contra a Corrupção e a Criminalidade Organizada (SPAK) na realização de progressos tangíveis para a obtenção de um historial em matéria de investigação, demanda e condenação em processos de grande corrupção; adverte contra quaisquer iniciativas jurídicas ou institucionais que limitem os poderes de investigação da SPAK e comprometam o trabalho de instituições independentes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>125</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível;
	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível; solicita o reforço da transparência, dos controlos dos conflitos de interesses, das avaliações dos riscos para a integridade e das medidas preventivas específicas em setores de alto risco, nomeadamente na contratação pública e nas concessões, no licenciamento e nas inspeções, bem como na construção e no ordenamento do território;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>126</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível;
	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção com rigor a todos os níveis da administração e do governo, a fim de assegurar o funcionamento eficaz, credível e responsável das instituições estatais, reforçando assim a confiança dos cidadãos nessas instituições e permitir um ambiente empresarial previsível, nomeadamente através da superação dos graves desafios associados à questão da propriedade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>127</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível;
	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção com firmeza a todos os níveis do governo e da administração, a fim de assegurar o funcionamento eficaz, fiável e responsável das instituições estatais, reforçando assim a confiança dos cidadãos nessas instituições e criando um ambiente empresarial previsível;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>128</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível;
	9.	Louva a Estrutura Especializada contra a Corrupção e a Criminalidade Organizada (SPAK) pelo seu empenho e esforços ativos na luta contra a corrupção de alto nível na Albânia; insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>129</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível;
	9.	Recorda que a corrupção e a disfuncionalidade do sistema judicial impedem o crescimento económico; insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>130</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível;
	9.	Insiste na necessidade de combater a corrupção a todos os níveis, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições estatais e permitir um ambiente empresarial previsível; preconiza que a corrupção desenfreada constitui um entrave ao crescimento económico;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>131</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9‑A.	Manifesta a sua preocupação com os mecanismos de governação e supervisão no domínio das infraestruturas públicas digitais e da gestão dos contratos públicos, incluindo o papel das agências digitais centralizadas; solicita o reforço do controlo parlamentar, auditorias independentes e total transparência dos procedimentos de contratação pública, a fim de assegurar o cumprimento das normas da UE em matéria de concorrência, proteção de dados e luta contra a corrupção;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>132</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9‑A.	Destaca o papel fundamental da Estrutura Especial de Luta contra a Corrupção e a Criminalidade Organizada (SPAK) na obtenção de um historial em matéria de investigação, demanda e condenação em processos de grande corrupção; insta todos os intervenientes a porem termo e a absterem‑se de quaisquer ações que prejudiquem o trabalho de instituições independentes, como a SPAK;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>133</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9‑A.	Salienta a necessidade de intensificar os esforços na luta contra a corrupção, designadamente a nível da administração local e em domínios como a gestão fundiária, o registo de bens imóveis e o planeamento urbano, em que têm sido repetidamente comunicadas irregularidades;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>134</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9‑A.	Salienta a necessidade de intensificar os esforços para combater a corrupção, nomeadamente a nível da administração local e em setores como a administração fundiária, o registo predial e o planeamento urbano, onde têm sido repetidamente assinaladas irregularidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>135</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Patryk Jaki, Ivaylo Valchev, Chiara Gemma, Rihards Kols, Georgiana Teodorescu, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9‑A.	Insta a Albânia a reforçar os seus mecanismos de luta contra a criminalidade organizada, em particular no que diz respeito às redes transfronteiriças envolvidas no tráfico de droga e de armas e em atividades financeiras ilícitas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>136</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9‑A.	Insta os dirigentes albaneses a adotarem medidas que incentivem a criação de emprego e oportunidades empresariais para os cidadãos, em especial o emprego dos jovens, a fim de combater a fuga de cérebros e a migração;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>137</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alberico Gambino, Chiara Gemma</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Salienta a importância de combater eficazmente a criminalidade organizada — incluindo as redes de branqueamento de capitais e de tráfico de droga — e exorta a intensificar a cooperação com as agências da UE, como a Europol e a Eurojust;
	10.	Salienta a importância de combater eficazmente a criminalidade organizada — incluindo as redes de branqueamento de capitais e de tráfico de droga — e exorta a intensificar a cooperação com as agências da UE, como a Europol e a Eurojust; congratula‑se com os progressos realizados pela Estrutura Especial contra a Corrupção e a Criminalidade Organizada (SPAK) no reforço da luta contra a corrupção e a criminalidade organizada de alto nível; reconhece a importância do trabalho desenvolvido pela SPAK no reforço do Estado de direito e apela à prossecução dos esforços para garantir resultados concretos e duradouros.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>138</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Salienta a importância de combater eficazmente a criminalidade organizada — incluindo as redes de branqueamento de capitais e de tráfico de droga — e exorta a intensificar a cooperação com as agências da UE, como a Europol e a Eurojust;
	10.	Salienta a importância de combater eficazmente a criminalidade organizada incluindo as redes de branqueamento de capitais e de tráfico de droga; manifesta a sua profunda preocupação com a influência e o alcance transnacional das redes de criminalidade organizada albanesas em vários Estados‑Membros da UE; salienta que tais redes no interior da UE representam um risco significativo para a segurança e que devem, por conseguinte, ser combatidas de forma decisiva antes de serem ponderadas quaisquer medidas no sentido da adesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>139</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Salienta a importância de combater eficazmente a criminalidade organizada — incluindo as redes de branqueamento de capitais e de tráfico de droga — e exorta a intensificar a cooperação com as agências da UE, como a Europol e a Eurojust;
	10.	Salienta a importância de combater eficazmente a criminalidade organizada — incluindo as redes de branqueamento de capitais e de tráfico de droga — e exorta a intensificar a cooperação com as agências da UE, como a Europol e a Eurojust; insta as autoridades a acelerarem os trabalhos no que diz respeito ao alinhamento do quadro jurídico da Albânia em matéria de criminalidade organizada com o acervo da UE, a reforçarem a capacidade de aplicação da lei e a melhorarem a eficiência das investigações;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>140</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Salienta a importância de combater eficazmente a criminalidade organizada — incluindo as redes de branqueamento de capitais e de tráfico de droga — e exorta a intensificar a cooperação com as agências da UE, como a Europol e a Eurojust;
	10.	Salienta que é extremamente importante combater eficazmente a criminalidade organizada — incluindo as redes de branqueamento de capitais e de tráfico de droga — e insiste na intensificação da cooperação com as agências da UE, como a Europol, a Eurojust e a Frontex, para combater as atividades das redes criminosas transfronteiriças de forma mais eficaz;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>141</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10‑A.	Manifesta a sua preocupação com a assinatura e a aplicação do Memorando de Entendimento Itália‑Albânia e com o elevado risco de violações dos direitos fundamentais; recorda a recente decisão judicial italiana que concluiu que o memorando de entendimento era incompatível com o direito da UE; salienta que, na sequência da decisão judicial, tanto as instalações de Gjader como as de Shengjin permaneceram vazias e que, até à data, os custos estão estimados em 653 milhões de EUR; apela à cessação definitiva do memorando de entendimento e insta o Governo italiano a abster‑se de exercer pressões indevidas sobre os países candidatos à adesão para que celebrem acordos de migração opacos, dispendiosos e disfuncionais, a fim de transferir a responsabilidade para países terceiros;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>142</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10‑A.	Observa com preocupação as atividades das redes de criminalidade organizada provenientes da Albânia, que têm impacto em vários Estados‑Membros da UE e a nível internacional; salienta a importância de uma ação eficaz da Eurojust e de outros organismos da UE para combater o tráfico de droga, o tráfico de seres humanos, o tráfico de órgãos e as redes de prostituição forçada.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>143</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Insta a envidar mais esforços para proteger a liberdade de expressão e o pluralismo dos meios de comunicação social, incluindo uma maior transparência sobre eventuais conflitos de interesses dos proprietários dos meios de comunicação social, salvaguardas contra a pressão política e económica sobre os jornalistas e uma investigação eficaz das ameaças e ataques contra profissionais dos meios de comunicação social;
	11.	Congratula‑se com o facto de, segundo o Índice Mundial da Liberdade de Imprensa dos Repórteres Sem Fronteiras de 2025, a Albânia ter subido na classificação, passando do 99.º lugar em 2024 para o 80.º lugar em 2025; insta a envidar mais esforços para proteger a liberdade de expressão e o pluralismo dos meios de comunicação social, incluindo uma maior transparência sobre eventuais conflitos de interesses dos proprietários dos meios de comunicação social, salvaguardas contra a pressão política e económica sobre os jornalistas e uma investigação eficaz das ameaças e ataques contra profissionais dos meios de comunicação social;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>144</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David McAllister</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Insta a envidar mais esforços para proteger a liberdade de expressão e o pluralismo dos meios de comunicação social, incluindo uma maior transparência sobre eventuais conflitos de interesses dos proprietários dos meios de comunicação social, salvaguardas contra a pressão política e económica sobre os jornalistas e uma investigação eficaz das ameaças e ataques contra profissionais dos meios de comunicação social;
	11.	Insta a envidar mais esforços para proteger a liberdade de expressão e o pluralismo dos meios de comunicação social, incluindo uma maior transparência sobre eventuais conflitos de interesses dos proprietários dos meios de comunicação social, salvaguardas contra a pressão política e económica sobre os jornalistas e uma investigação eficaz das ameaças e ataques contra profissionais dos meios de comunicação social; insta igualmente a uma maior transparência das estruturas de propriedade dos meios de comunicação social e a uma distribuição equitativa da publicidade estatal, a fim de salvaguardar a independência editorial e o pluralismo dos meios de comunicação social;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>145</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Insta a envidar mais esforços para proteger a liberdade de expressão e o pluralismo dos meios de comunicação social, incluindo uma maior transparência sobre eventuais conflitos de interesses dos proprietários dos meios de comunicação social, salvaguardas contra a pressão política e económica sobre os jornalistas e uma investigação eficaz das ameaças e ataques contra profissionais dos meios de comunicação social;
	11.	Insta a envidar mais esforços para proteger a liberdade de expressão e o pluralismo dos meios de comunicação social, incluindo uma maior transparência sobre eventuais conflitos de interesses dos proprietários dos meios de comunicação social, salvaguardas contra a pressão política e económica sobre os jornalistas e uma investigação eficaz das ameaças e ataques contra profissionais dos meios de comunicação social; salienta que a qualidade e a integridade das informações devem ser protegidas contra a manipulação política por parte de grupos de interesses económicos ligados às forças políticas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>146</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Insta a envidar mais esforços para proteger a liberdade de expressão e o pluralismo dos meios de comunicação social, incluindo uma maior transparência sobre eventuais conflitos de interesses dos proprietários dos meios de comunicação social, salvaguardas contra a pressão política e económica sobre os jornalistas e uma investigação eficaz das ameaças e ataques contra profissionais dos meios de comunicação social;
	11.	Sublinha que a liberdade de expressão, meios de comunicação social livres e independentes e a segurança dos jornalistas são pedras angulares de uma sociedade democrática; Insta a envidar mais esforços para proteger a liberdade de expressão e o pluralismo dos meios de comunicação social, incluindo uma maior transparência sobre eventuais conflitos de interesses dos proprietários dos meios de comunicação social, salvaguardas contra a pressão política e económica sobre os jornalistas e uma investigação eficaz das ameaças e ataques contra profissionais dos meios de comunicação social;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>147</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑A.	Congratula‑se com a adoção da legislação pertinente sobre os direitos das pessoas pertencentes a minorias nacionais, em particular no que diz respeito à autoidentificação e à utilização de línguas minoritárias, incluindo a nível das entidades governamentais autónomas locais; salienta a necessidade da sua aplicação plena e efetiva através de recursos adequados e do reforço das instituições, incluindo o Comité Estatal para as Minorias Nacionais; manifesta a sua preocupação com a discriminação persistente e a exclusão social que afetam os grupos minoritários nacionais na Albânia e insta as autoridades a protegerem plenamente os direitos humanos, a investigarem todas as alegações de abusos, incluindo discursos de ódio, a reforçarem os mecanismos para prevenir a discriminação e a assegurarem uma participação política efetiva de todas as comunidades; solicita à Albânia que proteja e promova o património cultural, as línguas e as tradições das minorias nacionais e assegure o ensino nas línguas maternas dessas minorias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>148</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eszter Lakos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑A.	Constata que a missão de observação eleitoral do ODIHR da OSCE assinalou deficiências estruturais no ambiente mediático da Albânia; salienta que esta situação enfraquece o pluralismo dos meios de comunicação social e limita o acesso dos eleitores a informação diversificada, independente e fidedigna; insta as autoridades albanesas a promoverem a literacia mediática e digital como medida complementar para reforçar a resiliência do ambiente de informação, nomeadamente através da integração de iniciativas de literacia mediática em todo o sistema educativo, do apoio à formação de professores e aos recursos de aprendizagem modernos e do reforço da cooperação com os meios de comunicação social independentes e com os programas pertinentes da UE para promover o pensamento crítico e a participação digital responsável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>149</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑A.	Condena veementemente a hostilidade contra jornalistas independentes e profissionais dos meios de comunicação social na Albânia, nomeadamente ataques verbais e retórica contra os meios de comunicação social por parte de altos funcionários, campanhas de difamação e assédio misógino em linha contra mulheres jornalistas, visando frequentemente jornalistas que relatam sobre o Estado de direito, a corrupção e a justiça; insta as autoridades a deixarem de realizar tais campanhas e ataques contra jornalistas, a condenarem claramente aqueles que o fazem, a respeitarem o papel do jornalismo independente enquanto elemento essencial do controlo do poder e a dialogarem com os meios de comunicação social de uma forma que respeite os princípios democráticos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>150</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑A.	Regista a presença histórica de longa data da comunidade búlgara em regiões como Prespa, Gollobordë e Gora e incentiva as autoridades albanesas a assegurarem o pleno respeito pelos seus direitos linguísticos, culturais e educativos; louva o apoio e os esforços envidados até à data pela Albânia para reconhecer e apoiar a minoria búlgara que reside nestas regiões; recorda que este reconhecimento reforça os direitos e as liberdades cívicas dos búlgaros na Albânia e demonstra o compromisso firme da Albânia em prol do processo de adesão à UE através do cumprimento dos critérios de Copenhaga;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>151</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑A.	Manifesta a sua profunda preocupação com os incidentes de profanação e ataques a monumentos religiosos e igrejas sérvias que continuam a ser registados na região dos Balcãs Ocidentais; salienta que a proteção do património cultural e religioso sérvio constitui parte integrante do património cultural da Europa e insta todos os governos da região, incluindo a Albânia, a assegurarem a sua plena proteção.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>152</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑A.	Constata com preocupação a contínua deterioração das avaliações internacionais da liberdade e da transparência dos meios de comunicação social, incluindo indicadores relacionados com a concentração da propriedade, a pressão económica e o acesso limitado à informação pública; insta à realização de progressos mensuráveis no reforço do quadro regulamentar, assegurando a autonomia dos organismos de supervisão e promovendo um ambiente mediático pluralista;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>153</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑A.	Louva as autoridades por concederem isenção de IVA a projetos financiados pela União Europeia na Albânia; lamenta, no entanto, que as organizações da sociedade civil na Albânia continuem a enfrentar dificuldades e a receber um financiamento público limitado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>154</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑B.	Manifesta a sua profunda preocupação com o elevado número de ações judiciais contra jornalistas e insta as autoridades a adotarem um quadro jurídico que proteja eficazmente os jornalistas, os defensores dos direitos humanos, os ativistas ambientais e outras partes interessadas das ações judiciais estratégicas contra a participação pública; congratula‑se com as recentes alterações ao Código Penal; lamenta, no entanto, que não tenham conduzido à total descriminalização da difamação e injúria, em conformidade com as normas europeias e internacionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>155</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑B.	Reconhece os progressos realizados pela Albânia no reconhecimento e na proteção da minoria Vlach, salientando simultaneamente que esta comunidade continua a enfrentar dificuldades persistentes relacionados com a preservação da sua língua, cultura e representação política e social adequada; insta o Governo da Albânia a tomar novas medidas para resolver estas questões e assegurar a plena inclusão e os direitos da minoria Vlach;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>156</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑C.	Incentiva o Governo da Albânia, tal como já referido nos relatórios do Parlamento Europeu de 2023 e 2024 sobre a Albânia, a ter em consideração e a retificar as injustiças infligidas pelo regime comunista a todas as confissões religiosas1‑A;

	
	__________________

	
	1‑A https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA‑10‑2025‑0155_PT.pdf, n.º 27


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>157</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11‑D.	Manifesta preocupação com a lenta restituição dos bens religiosos confiscados pelos comunistas; observa com igual preocupação que, apesar dos numerosos pedidos de confissões religiosas, o Governo da Albânia não devolveu todos os objetos sagrados, lícitos, ícones e arquivos confiscados durante o regime comunista1‑A;

	
	__________________

	
	1‑A https://www.state.gov/reports/2023‑report‑on‑international‑religious‑freedom/albania/


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>158</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;
	12.	Exorta a Albânia a reforçar ainda mais o quadro institucional e jurídico para a proteção das minorias, incluindo a minoria nacional grega no Epiro do Norte, bem como outras comunidades, como os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e outros grupos socialmente marginalizados; solicita a aplicação e o cumprimento efetivos da legislação contra a discriminação e igualdade de acesso aos serviços públicos; manifesta a sua preocupação com os casos de retórica nacionalista, incluindo expressões de helenofobia e serbofobia, bem como com a retórica antigénero polarizadora no discurso político;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>159</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;
	12.	Salienta a necessidade de a Albânia reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos, os egípcios e outras minorias étnicas, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; constata que o reforço do quadro institucional relativo à proteção dos direitos das minorias deve ser acompanhado de medidas eficazes que assegurem a aplicação plena e efetiva desses direitos na prática; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>160</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Susanna Ceccardi, Silvia Sardone, Hermann Tertsch, Jorge Martín Frías, Jaroslav Bžoch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;
	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>161</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;
	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os gregos e os egípcios, as pessoas com deficiência e os trabalhadores — em particular no que diz respeito à utilização da língua materna na educação, na administração pública e no governo local, em conformidade com as normas europeias, e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>162</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;
	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção e promoção dos direitos das pessoas pertencentes a minorias nacionais e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>163</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;
	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>164</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rihards Kols, Sebastian Tynkkynen, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;
	12.	Insta a Albânia a reforçar ainda mais a proteção das minorias e das comunidades vulneráveis, incluindo as comunidades cigana e egípcia, as pessoas com deficiência e outros grupos marginalizados; salienta a importância de uma aplicação efetiva da legislação contra a discriminação, de um melhor acesso aos serviços públicos e de uma participação significativa na vida social, económica e política;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>165</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas LGBTIQ+ — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; manifesta a sua preocupação com a retórica antigénero presente no discurso político;
	12.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro institucional para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis — incluindo os ciganos e os egípcios, as pessoas com deficiência, os trabalhadores migrantes e as pessoas pertencentes a minorias sexuais — e a assegurar a aplicação efetiva da legislação contra a discriminação; insta a Albânia a garantir a concretização da igualdade entre homens e mulheres;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>166</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑A.	Apela a uma maior aplicação da igualdade de tratamento das minorias e comunidades, garantindo a todos os grupos étnicos, religiosos e sociais a igualdade de direitos e oportunidades e a possibilidade de participar plena e eficazmente na vida social, política e económica; reconhece que a salvaguarda dos direitos das comunidades e a prevenção da discriminação são fundamentais para promover a coesão social, a governação democrática e a defesa dos valores europeus;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>167</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑A.	Congratula‑se com a adoção da legislação pertinente sobre os direitos das pessoas pertencentes a minorias, especificamente sobre a autoidentificação e a utilização de línguas minoritárias, e sublinha a necessidade de assegurar o seu pleno cumprimento e aplicação efetiva, incluindo a necessidade de reforçar a capacidade institucional da Comissão Nacional para as Minorias Nacionais e das autoridades locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>168</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑A.	Insta as autoridades albanesas a assegurarem o acesso sustentável à educação em línguas minoritárias para as minorias nacionais reconhecidas, incluindo as comunidades grega, cigana e búlgara, nas zonas tradicionalmente habitadas por estas, e a apoiarem a formação de professores, a elaboração de manuais escolares e a preservação da identidade cultural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>169</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑A.	Insta a Albânia a respeitar os direitos da minoria grega no Epiro do Norte e a pôr termo à sua perseguição, em particular nas zonas de Argyrokastro, Himarra, Foiniki, Premeti e Korytsa, bem como noutras partes do seu território onde residem membros da minoria grega.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>170</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑A.	Manifesta profunda preocupação com as vagas de desinformação e ódio contra as pessoas LGBTI, incluindo campanhas de difamação contra o trabalho das organizações da sociedade civil que trabalham em prol da igualdade das pessoas LGBTI; insta as autoridades a responsabilizarem perante a lei as pessoas que difundem discursos discriminatórios;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>171</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑B.	Recorda a importância de salvaguardar o direito à propriedade na Albânia; insta as autoridades a realizarem progressos decisivos em matéria de primeiro registo e indemnização, a fim de melhorar a transparência e a fiabilidade do cadastro do Estado e a qualidade dos dados cadastrais no registo predial; salienta que o direito a um processo justo e a meios de recurso efetivos deve ser plenamente respeitado em todos os casos de expropriação ou privação de propriedade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>172</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑B.	Insta a Comissão Europeia a continuar a acompanhar a situação das minorias nacionais na Albânia, incluindo a comunidade búlgara, em especial no que diz respeito ao acesso à educação em línguas minoritárias, aos direitos culturais e à preservação do seu património histórico, e a informar sobre os progressos realizados nos relatórios anuais por país;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>173</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Patryk Jaki, Chiara Gemma, Rihards Kols, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑B.	Sublinha a necessidade de reforçar a proteção do património cultural e religioso de todas as comunidades, incluindo a restauração e a proteção de monumentos históricos e locais de culto.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>174</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑B.	Louva a adoção da lei sobre a igualdade de género, que está em consonância com o acervo da UE e as normas internacionais em matéria de direitos humanos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>175</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑C.	Congratula‑se com a adoção da legislação pertinente sobre os direitos das pessoas pertencentes a minorias, especificamente sobre a autoidentificação e a utilização de línguas minoritárias, e sublinha que estes estatutos têm de ser plena e efetivamente aplicados, a fim de tornar o exercício dos direitos das minorias e da educação aplicável na prática; insta as autoridades a aumentarem a capacidade e os recursos da Comissão Nacional para as Minorias Nacionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>176</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑C.	Insta o Governo a elaborar medidas jurídicas, como a parceria registada, para reconhecer e proteger os casais do mesmo sexo, de acordo com o compromisso assumido pelo Governo no Plano de Ação Nacional para as Pessoas LGBTI (2021‑2027), e a fim de alinhar a legislação albanesa em matéria de direitos humanos com o acervo da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>177</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑C.	Salienta a importância de proteger a identidade cultural de todas as minorias, incluindo a minoria grega.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>178</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12‑D.	Insta as autoridades albanesas a não comprometerem a importância institucional da proteção das minorias e a assegurarem que os direitos das minorias continuem a ser uma prioridade coordenada ao mais alto nível do governo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>179</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Sublinha a necessidade de melhorar o acesso à justiça, em particular para os grupos vulneráveis e marginalizados;
	13.	Lamenta que continuem a existir problemas persistentes de discriminação e exclusão social que afetam os grupos minoritários na Albânia, em particular no acesso à educação, ao emprego e aos serviços públicos; exorta o governo a alinhar plenamente as políticas de luta contra a discriminação e os direitos das minorias com o acervo comunitário; sublinha a necessidade de melhorar o acesso à justiça e à participação política, em particular para os grupos vulneráveis e marginalizados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>180</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David McAllister</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Sublinha a necessidade de melhorar o acesso à justiça, em particular para os grupos vulneráveis e marginalizados;
	13.	Sublinha a necessidade de melhorar o acesso à justiça, em particular para os grupos vulneráveis e marginalizados; salienta igualmente a importância de preservar locais de memória relacionados com a ditadura comunista e de apoiar iniciativas educativas e de memória que promovam a consciência histórica e reforcem a cultura democrática, em particular entre as gerações mais jovens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>181</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Sublinha a necessidade de melhorar o acesso à justiça, em particular para os grupos vulneráveis e marginalizados;
	13.	Sublinha a necessidade de explorar várias opções para melhorar o acesso à justiça, em particular para os grupos vulneráveis e marginalizados;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>182</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Sublinha a necessidade de melhorar o acesso à justiça, em particular para os grupos vulneráveis e marginalizados;
	13.	Exorta a Albânia a melhorar o acesso à justiça, em particular para os grupos vulneráveis e marginalizados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>183</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13‑A.	Solicita que os direitos de propriedade sejam garantidos, na prática, através da restituição dos bens confiscados aos beneficiários legítimos, a saber, cidadãos, municípios e comunidades religiosas, uma questão pendente há mais de 60 anos e uma condição prévia para que a Albânia cumpra os seus compromissos nesta matéria, no âmbito do seu percurso de adesão; salienta que qualquer retrocesso, obstrucionismo ou aplicação seletiva no processo de restituição de bens é contrário aos princípios do Estado de direito, bem como ao artigo 17.º da Declaração Universal dos Direitos Humanos;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>184</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13‑A.	Congratula‑se com a sociedade civil dinâmica e construtiva da Albânia, que desempenha um papel muito crucial e positivo no processo de reforma; incentiva o governo a reforçar a sua cooperação com a sociedade civil, nomeadamente com as organizações de defesa dos direitos das mulheres, na tomada de decisões e a construir relações de colaboração, assegurando a participação efetiva da sociedade civil num processo legislativo transparente desde uma fase precoce; sublinha que a sociedade civil é fundamental para promover a democracia e o pluralismo e para promover a boa governação e o progresso social;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>185</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13‑A.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de, segundo a classificação do relatório mundial de 2025 sobre as desigualdades de género do Fórum Económico Mundial, a Albânia ter descido do 23.º lugar em 2024 para o 36.º lugar em 2025 a nível mundial, o que indica um agravamento das disparidades de género; lamenta que o quadro jurídico em matéria de luta contra a violência de género não esteja ainda em conformidade com a Convenção de Istambul; exorta o governo a reforçar os serviços de apoio às vítimas, sobretudo os cuidados de saúde, o financiamento dos abrigos, o apoio judiciário gratuito e programas de reintegração e reabilitação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>186</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13‑A.	Manifesta a sua preocupação com as dificuldades enfrentadas pelas organizações da sociedade civil, que vão desde requisitos de registo disfuncionais a campanhas de difamação e outras formas de ataques políticos contra elas2‑A, e insta as autoridades a garantirem um ambiente propício, seguro e não discriminatório para as suas atividades, em conformidade com as normas europeias;

	
	__________________

	
	2‑A «Relatório de 2025 sobre o Estado de direito — Capítulo relativo à Albânia» (SWD(2025) 0928), p. 17.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>187</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13‑B.	Manifesta a sua preocupação com o facto de a Agenda Nacional para os Direitos da Criança (NARC) 2021‑2026 ainda não estar plenamente aplicada e de o acesso das crianças à justiça ser dificultado por atrasos, apoio judiciário limitado e coordenação institucional inadequada; lamenta que a maioria das crianças na Albânia continue em risco de pobreza; insta as autoridades albanesas a aplicarem eficazmente a Agenda Nacional para os Direitos da Criança (NARC), prestando assistência a crianças em situação de exclusão e pobreza;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>188</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13‑B.	Insta as autoridades a reforçarem a sua capacidade para aplicar eficazmente o quadro nacional em matéria de asilo, com vista a garantir o pleno respeito pelo direito de asilo no seu território, em conformidade com as normas europeias e internacionais; incentiva igualmente as próximas reformas legislativas nacionais no domínio do asilo e da migração, destinadas a assegurar a compatibilidade com a legislação da UE, a respeitarem plenamente essas mesmas garantias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>189</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13‑B.	Exorta a Albânia a realizar progressos decisivos no que diz respeito ao registo inicial dos bens imóveis e à concessão de indemnizações justas e geralmente aceites, melhorando a transparência do cadastro público e a qualidade dos dados cadastrais no registo predial, e a assegurar que o direito a um julgamento justo e o direito à tutela jurisdicional efetiva sejam respeitados nos casos de expropriação e remoção de bens imóveis;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>190</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13‑C.	Toma nota do Memorando de Entendimento Itália‑Albânia, em particular à luz da legislação da UE recentemente adotada, que altera nomeadamente o Regulamento (UE) 2024/1348 no que respeita à criação de uma lista de países de origem seguros a nível da União; manifesta a sua preocupação com os possíveis progressos na aplicação do Memorando Itália‑Albânia; solicita, neste contexto, um acompanhamento rigoroso do processo de execução, com especial destaque para os direitos fundamentais e o princípio da não repulsão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>191</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13‑C.	Salienta a necessidade de intensificar os esforços para procurar e identificar pessoas desaparecidas, vítimas do regime totalitário da Albânia, e de devolver os restos mortais às suas famílias de forma digna;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>192</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece os progressos realizados na reforma da administração pública, incluindo o planeamento estratégico e a coordenação; salienta, no entanto, que são necessários mais esforços para assegurar o recrutamento baseado no mérito e a despolitização da função pública;
	14.	Reconhece os progressos realizados na reforma da administração pública, incluindo o planeamento estratégico e a coordenação; congratula‑se com a adoção da Estratégia Transversal para a Reforma da Administração Pública (RAP) 2025‑2030; salienta, no entanto, que são necessários mais esforços para assegurar o recrutamento baseado no mérito e a despolitização da função pública;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>193</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece os progressos realizados na reforma da administração pública, incluindo o planeamento estratégico e a coordenação; salienta, no entanto, que são necessários mais esforços para assegurar o recrutamento baseado no mérito e a despolitização da função pública;
	14.	Reconhece os progressos realizados na reforma da administração pública, incluindo o planeamento estratégico e a coordenação; salienta, no entanto, que são necessários mais esforços para assegurar o recrutamento baseado no mérito e a despolitização da função pública, incluindo a adoção e aplicação de um novo quadro legislativo para a função pública;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>194</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece os progressos realizados na reforma da administração pública, incluindo o planeamento estratégico e a coordenação; salienta, no entanto, que são necessários mais esforços para assegurar o recrutamento baseado no mérito e a despolitização da função pública;
	14.	Reconhece os progressos realizados na reforma da administração pública, incluindo o planeamento estratégico e a coordenação; salienta, no entanto, que são necessários mais esforços para assegurar o recrutamento transparente e baseado no mérito e a despolitização da função pública;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>195</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece os progressos realizados na reforma da administração pública, incluindo o planeamento estratégico e a coordenação; salienta, no entanto, que são necessários mais esforços para assegurar o recrutamento baseado no mérito e a despolitização da função pública;
	14.	Reconhece os progressos realizados na reforma da administração pública, incluindo o planeamento estratégico e a coordenação; salienta, no entanto, que são essenciais mais esforços para assegurar o recrutamento baseado no mérito e a despolitização da função pública;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>196</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14‑A.	Salienta que as próximas reformas relativas às fronteiras administrativas dos municípios e das regiões devem estar em conformidade, tanto em termos de planeamento como de aplicação prática, com o artigo 108.º da Constituição albanesa, que prevê, nomeadamente, que qualquer divisão ou agrupamento territorial e administrativo deve basear‑se nas necessidades e interesses económicos mútuos, bem como na tradição histórica e na identidade da região, e que as fronteiras administrativas não podem ser alteradas sem ter em conta a opinião dos habitantes de ambas as unidades administrativas a dividir ou a agrupar;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>197</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rihards Kols, Sebastian Tynkkynen, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14‑A.	Apela a uma revisão da organização territorial e administrativa do poder local na Albânia, com o objetivo de reforçar a democracia local, melhorar a prestação de serviços públicos e assegurar uma representação territorial equilibrada; salienta que qualquer reforma neste domínio deve ser realizada através de um processo inclusivo e baseado em critérios socioeconómicos objetivos e em normas europeias de autonomia local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>198</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14‑A.	Salienta que os candidatos mais qualificados devem ser selecionados para cargos no setor público; manifesta, neste contexto, a sua oposição às quotas de género, que, em vez de promoverem a igualdade entre homens e mulheres, estão, efetivamente, em contradição com o princípio do recrutamento com base no mérito;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>199</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14‑A.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de o quadro jurídico em matéria de contratos públicos, bem como a legislação relativa ao direito das sociedades, não estarem plenamente alinhados com o acervo da UE; insta as autoridades a prosseguirem os seus esforços no sentido de alinhar plenamente a legislação da Albânia com o acervo da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>200</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14‑A.	Manifesta a sua profunda preocupação com os incidentes de intimidação ou as medidas administrativas que afetam a minoria grega e insta as autoridades a investigarem prontamente tais alegações;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>201</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a um melhor planeamento das políticas, à tomada de decisões baseada em dados concretos e a processos orçamentais transparentes, incluindo o reforço do controlo parlamentar das finanças públicas;
	15.	Insta a um melhor planeamento das políticas, à tomada de decisões baseada em dados concretos e a processos orçamentais transparentes, incluindo o reforço do controlo parlamentar das finanças públicas; insiste na necessidade de melhorar os recursos financeiros, a capacidade administrativa e a autonomia orçamental das autarquias locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>202</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15‑A.	Congratula‑se com a adoção das leis de execução pendentes relativas aos direitos das pessoas pertencentes a minorias, em particular no que diz respeito à autoidentificação e à utilização de línguas minoritárias, e salienta a necessidade do seu pleno respeito e aplicação efetiva, incluindo a necessidade de reforçar a capacidade institucional da Comissão Nacional para as Minorias Nacionais e dos órgãos de poder local;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>203</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15‑A.	Felicita as autoridades albanesas pela recente adoção da estratégia nacional de cibersegurança 2025‑2030; congratula‑se com a harmonização da atual lei sobre cibersegurança com a diretiva da UE relativa às medidas destinadas a garantir um elevado nível comum de cibersegurança na União (Diretiva SRI 2); felicita as autoridades pela adoção de uma lista atualizada de operadores de infraestruturas de informação críticas e importantes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>204</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15‑B.	Insta a Albânia a realizar progressos decisivos no que diz respeito ao registo inicial dos bens imóveis e à concessão de indemnizações justas e geralmente aceites, bem como à melhoria da transparência cadastral e da qualidade dos dados cadastrais no registo predial;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>205</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15‑B.	Congratula‑se com a melhoria contínua da transmissão de dados da Albânia ao Eurostat; insta as autoridades a intensificarem ainda mais a produção e a distribuição de dados de elevada qualidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>206</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15‑C.	Felicita o Governo pela adoção das novas leis em matéria de marcas e patentes; insta as autoridades a alinharem plenamente o direito de propriedade intelectual com o acervo da UE e a continuarem a reforçá‑lo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>207</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Everding, Pernando Barrena Arza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 4‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	Insta a uma aplicação mais rigorosa da legislação em matéria de bem‑estar animal, a um apoio e supervisão adequados dos abrigos, a programas abrangentes de esterilização e castração para fazer face à população de animais vadios e assegurar a aplicação plena e eficaz da legislação em vigor em matéria de bem‑estar animal na prática, e apela a uma educação pública reforçada sobre a propriedade responsável dos animais de companhia, em conformidade com os compromissos da Albânia em matéria de adesão à UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>208</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Matthieu Valet, Jordan Bardella, Pierre‑Romain Thionnet</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Saúda o empenho da Albânia na execução do Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais da UE; assinala, no entanto, que persistem fragilidades estruturais, incluindo a informalidade, o crescimento limitado da produtividade e um ambiente empresarial difícil; reitera a importância de melhorar as infraestruturas dos transportes entre os países dos Balcãs Ocidentais e de desenvolver ligações com os Estados‑Membros da UE;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>209</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Saúda o empenho da Albânia na execução do Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais da UE; assinala, no entanto, que persistem fragilidades estruturais, incluindo a informalidade, o crescimento limitado da produtividade e um ambiente empresarial difícil; reitera a importância de melhorar as infraestruturas dos transportes entre os países dos Balcãs Ocidentais e de desenvolver ligações com os Estados‑Membros da UE;
	16.	Saúda o empenho da Albânia na execução do Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais da UE; assinala, no entanto, que persistem fragilidades estruturais, incluindo a informalidade, o crescimento limitado da produtividade e um ambiente empresarial difícil; reitera a importância de melhorar as infraestruturas dos transportes entre os países dos Balcãs Ocidentais e de desenvolver ligações com os Estados‑Membros da UE; observa que o corredor paneuropeu VIII é um eixo de transporte estratégico que liga o mar Adriático ao mar Negro através de autoestradas, caminhos de ferro e portos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>210</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Saúda o empenho da Albânia na execução do Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais da UE; assinala, no entanto, que persistem fragilidades estruturais, incluindo a informalidade, o crescimento limitado da produtividade e um ambiente empresarial difícil; reitera a importância de melhorar as infraestruturas dos transportes entre os países dos Balcãs Ocidentais e de desenvolver ligações com os Estados‑Membros da UE;
	16.	Saúda o empenho da Albânia na execução do Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais da UE; assinala, no entanto, que persistem fragilidades estruturais, incluindo a informalidade, o crescimento limitado da produtividade e um ambiente empresarial difícil; reitera a importância, para os países da região, de melhorar as infraestruturas dos transportes entre os países dos Balcãs Ocidentais e de desenvolver ligações com os Estados‑Membros da UE, nomeadamente com vista a melhorar a mobilidade militar;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>211</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Saúda o empenho da Albânia na execução do Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais da UE; assinala, no entanto, que persistem fragilidades estruturais, incluindo a informalidade, o crescimento limitado da produtividade e um ambiente empresarial difícil; reitera a importância de melhorar as infraestruturas dos transportes entre os países dos Balcãs Ocidentais e de desenvolver ligações com os Estados‑Membros da UE;
	16.	Assinala o empenho da Albânia na execução do Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais da UE; manifesta a sua preocupação com a persistência de fragilidades estruturais significativas, incluindo a informalidade, o crescimento limitado da produtividade e um ambiente empresarial difícil; reitera a importância de melhorar as infraestruturas dos transportes entre os Balcãs Ocidentais e de desenvolver ligações com os Estados‑Membros da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>212</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	16.	Saúda o empenho da Albânia na execução do Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais da UE; assinala, no entanto, que persistem fragilidades estruturais, incluindo a informalidade, o crescimento limitado da produtividade e um ambiente empresarial difícil; reitera a importância de melhorar as infraestruturas dos transportes entre os países dos Balcãs Ocidentais e de desenvolver ligações com os Estados‑Membros da UE;
	16.	Saúda o empenho da Albânia na execução do Plano de Crescimento para os Balcãs Ocidentais da UE; assinala, no entanto, que persistem fragilidades estruturais, incluindo a informalidade, o crescimento limitado da produtividade e um ambiente empresarial difícil; reitera a importância de melhorar as infraestruturas dos transportes entre os Balcãs Ocidentais e de desenvolver ligações com os Estados‑Membros da UE;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>213</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rihards Kols, Sebastian Tynkkynen, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑A.	Incentiva a Albânia a reforçar o quadro jurídico e institucional para a análise do investimento direto estrangeiro em setores estratégicos, incluindo infraestruturas críticas, energia, sistemas digitais e tecnologias relacionadas com a defesa; salienta que um mecanismo de análise transparente e eficaz, alinhado com as normas da UE, é essencial para proteger a segurança nacional, prevenir influências estrangeiras indevidas e assegurar uma concorrência leal no mercado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>214</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑A.	Congratula‑se com a adoção da estratégia para a modernização e harmonização dos sistemas de informação aduaneiros da Albânia com os sistemas da União Europeia, para o período 2025‑2030; felicita as autoridades pelos seus esforços para cumprir as normas da UE através da harmonização e melhoria das infraestruturas aduaneiras;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>215</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑A.	Convida a uma utilização mais ativa dos contratos públicos estratégicos em projetos de infraestruturas que contribuam para a competitividade estratégica da UE e aumentem as oportunidades de investimento para as empresas europeias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>216</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑A.	Lamenta que a ineficiência da administração pública e a corrupção e a corrupção coloquem novos desafios ao ambiente empresarial; deplora que a grande economia informal impeça o ambiente empresarial e a concorrência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>217</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑A.	Acolhe favoravelmente a participação operacional da Albânia no Espaço Único de Pagamentos em Euros (SEPA);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>218</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑B.	Reitera a importância de melhorar as infraestruturas públicas nos países dos Balcãs Ocidentais e com os Estados‑Membros da UE; relembra o potencial do Plano Económico e de Investimento para os Balcãs Ocidentais para melhorar a conectividade regional através dos Caminhos‑de‑Ferro e das Autoestradas; a esse respeito, insta as autoridades de todos os países a completarem o Corredor VIII que liga a Albânia, a Macedónia do Norte e a Bulgária; recorda a importância de desenvolver as ligações aéreas nos países dos Balcãs Ocidentais e com os Estados‑Membros da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>219</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑B.	Congratula‑se vivamente com a proposta da Comissão de encetar negociações para alargar o regime de «itinerância como em casa» da UE aos Balcãs Ocidentais e insta o Conselho a autorizar rapidamente a abertura de negociações com os parceiros dos Balcãs Ocidentais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>220</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 16‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	16‑C.	Insta à aplicação de um mecanismo abrangente de análise dos IDE enquanto iniciativa estratégica para proteger os interesses nacionais, reforçar a segurança e assegurar a previsibilidade para os investidores e a coerência com as normas da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>221</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Salienta a importância de investir na educação, no desenvolvimento de competências e na inovação para apoiar o crescimento sustentável e a coesão social;
	17.	Salienta a importância de investir na educação, no desenvolvimento de competências e na inovação para apoiar o crescimento sustentável e a coesão social; felicita o governo pela adoção de atos legislativos para reformar o ensino superior e pela aplicação contínua da Estratégia Nacional para a Educação para o período 2021‑2026; insta as autoridades a finalizarem a legislação de execução da lei relativa ao património cultural e aos museus;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>222</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Salienta a importância de investir na educação, no desenvolvimento de competências e na inovação para apoiar o crescimento sustentável e a coesão social;
	17.	Salienta a importância de investir na educação, no desenvolvimento de competências e na inovação para apoiar o crescimento sustentável e a coesão social; frisa que o sistema educativo deve promover a coesão social e a educação democrática dos jovens, impedindo a propaganda e as referências irredentistas frequentemente constantes dos manuais escolares e que constituem um obstáculo à construção de uma identidade europeia comum;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>223</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>David McAllister</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Salienta a importância de investir na educação, no desenvolvimento de competências e na inovação para apoiar o crescimento sustentável e a coesão social;
	17.	Salienta a importância de investir na educação, no desenvolvimento de competências e na inovação para apoiar o crescimento sustentável e a coesão social; incentiva políticas destinadas a reduzir a emigração dos jovens e a reforçar as oportunidades para os jovens profissionais através da melhoria das condições do mercado de trabalho, da reforma do ensino e do apoio à inovação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>224</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 17</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	17.	Salienta a importância de investir na educação, no desenvolvimento de competências e na inovação para apoiar o crescimento sustentável e a coesão social;
	17.	Salienta a importância, para o Governo albanês, de investir na educação, no desenvolvimento de competências e na inovação para apoiar o crescimento sustentável e a coesão social;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>225</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Sublinha a importância fundamental de um diálogo social genuíno para proporcionar os benefícios do alargamento a diferentes segmentos da população; lamenta a baixa frequência das reuniões do Conselho Nacional do Trabalho; insta ao reforço do processo de consulta tripartida, incluindo uma representação sindical adequada; salienta a necessidade de continuar a apoiar o reforço das capacidades dos parceiros sociais;
	18.	Sublinha a importância fundamental de um diálogo social genuíno para proporcionar os benefícios do alargamento a diferentes segmentos da população; congratula‑se com a melhoria da transferência de bases de dados e da ligação precoce à EURES, que foi possível graças ao pleno alinhamento da lista nacional de profissões com a classificação multilingue das competências/aptidões, qualificações e profissões da ESCO; lamenta, no entanto, a baixa frequência das reuniões do Conselho Nacional do Trabalho; insta ao reforço do processo de consulta tripartida, incluindo uma representação sindical adequada; salienta a necessidade de continuar a apoiar o reforço das capacidades dos parceiros sociais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>226</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	18.	Sublinha a importância fundamental de um diálogo social genuíno para proporcionar os benefícios do alargamento a diferentes segmentos da população; lamenta a baixa frequência das reuniões do Conselho Nacional do Trabalho; insta ao reforço do processo de consulta tripartida, incluindo uma representação sindical adequada; salienta a necessidade de continuar a apoiar o reforço das capacidades dos parceiros sociais;
	18.	Sublinha a importância fundamental de um diálogo social genuíno para proporcionar os benefícios do alargamento a diferentes segmentos da população; lamenta a baixa frequência das reuniões do Conselho Nacional do Trabalho; insta ao reforço do processo de consulta tripartida e à adoção de medidas que assegurem uma representação adequada dos sindicatos; salienta a necessidade de continuar a apoiar o reforço das capacidades dos parceiros sociais;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>227</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18‑A.	Considera adequado excluir temporariamente a Albânia do Mecanismo de Garantia para os Balcãs Ocidentais, pelas seguintes razões:

	
	a) A sua política externa está alinhada com os países que visam os interesses dos Estados‑Membros da UE e o direito internacional;

	
	b) Está longe de demonstrar o mínimo respeito pelo Estado de direito, com o poder executivo a controlar plenamente os tribunais;

	
	c) Ataca violentamente os direitos das minorias, como a minoria étnica grega do Epiro do Norte, de várias formas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>228</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 18‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	18‑A.	Congratula‑se com a abertura de negociações de adesão com a Albânia sobre o grupo de capítulos 4 (Agenda Verde e conectividade sustentável), incluindo o capítulo 27 sobre ambiente e alterações climáticas; sublinha que os progressos no sentido do encerramento provisório do capítulo exigem resultados efetivos na consecução dos marcos de referência de fecho, aplicação e execução do acervo ambiental, nomeadamente em matéria de avaliações ambientais, legislação em matéria de proteção da natureza e direitos de participação do público;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>229</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis, Sebastian Everding</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Constata com preocupação a avaliação da Comissão de que não houve progressos em matéria de ambiente e alterações climáticas no último ano;
	19.	Constata com preocupação a avaliação da Comissão de que não houve progressos em matéria de ambiente e alterações climáticas no último ano; manifesta especial preocupação com a continuação das obras de construção do aeroporto internacional de Vlora dentro da área protegida de Pishë Poro‑Nartë, ignorando as advertências do Parlamento Europeu, da Comissão Europeia e da Convenção de Berna3‑A, e insta ao pleno cumprimento do direito ambiental nacional e internacional e à realização de avaliações de impacto ambiental adequadas; salienta que as recentes designações de zonas como o Parque Nacional do rio selvagem de Vjosa devem ser acompanhadas de uma aplicação eficaz de medidas de proteção, incluindo o controlo da poluição, a gestão dos resíduos e salvaguardas em matéria de desenvolvimento sustentável; insta as autoridades a reforçarem a proteção e o restauro dos habitats do lince dos Balcãs e de outras espécies ameaçadas em situação crítica e a assegurarem a aplicação rigorosa da legislação em matéria de luta contra a caça furtiva e de conservação dos habitats;

	
	__________________

	
	3‑A Convenção relativa à Conservação da Vida Selvagem e dos Habitats Naturais da Europa, Recomendação n.º 219 (2023) do Comité Permanente, adotada em 5 de setembro de 2023 e revista em 1 de dezembro de 2023, sobre os possíveis impactos dos desenvolvimentos em matéria de infraestruturas e urbanização, em especial o Aeroporto Internacional de Vlora, na área protegida de Vjosa‑Narta (Albânia).


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>230</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Constata com preocupação a avaliação da Comissão de que não houve progressos em matéria de ambiente e alterações climáticas no último ano;
	19.	Felicita o Governo pelo seu anúncio de reforma do setor da gestão de resíduos, centralizando e melhorando a recolha e a gestão de resíduos; no entanto, constata com preocupação a avaliação da Comissão de que não houve progressos em matéria de ambiente e alterações climáticas no último ano; exorta o Governo albanês a dar prioridade à aplicação de estratégias de adaptação às alterações climáticas, ao desenvolvimento de fontes de energia renováveis, e a apoiar o crescimento económico sustentável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>231</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	19.	Constata com preocupação a avaliação da Comissão de que não houve progressos em matéria de ambiente e alterações climáticas no último ano;
	19.	Constata com preocupação a avaliação da Comissão de que não houve progressos em matéria de ambiente e alterações climáticas no último ano; insta a Albânia a adotar medidas mais eficazes para assegurar uma melhor aplicação das medidas de proteção do ambiente;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>232</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑A.	Congratula‑se com a proposta da Comissão de encetar negociações com a Albânia, a Bósnia‑Herzegovina, o Kosovo, o Montenegro, a Macedónia do Norte e a Sérvia com vista à sua integração no regime de «itinerância como em casa» da UE; salienta que o alargamento do espaço de «itinerância como em casa» aos Balcãs Ocidentais traria benefícios tangíveis tanto para os cidadãos como para as empresas, promovendo os contactos interpessoais, reforçando os laços económicos, apoiando os intercâmbios educativos e facilitando o turismo; observa que esta iniciativa se baseia nos acordos voluntários de itinerância existentes e no acordo regional de itinerância dos Balcãs Ocidentais aprovado na Cimeira de Tirana; solicita a adoção célere dos mandatos de negociação e a celebração atempada de acordos bilaterais com os parceiros dos Balcãs Ocidentais, a fim de assegurar a sua integração rápida e eficaz no espaço de «itinerância como em casa» da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>233</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑A.	Alerta para a forma como os grandes projetos de infraestruturas energéticas, como o acordo Itália‑Albânia‑Emirados Árabes Unidos, podem beneficiar principalmente os investidores estrangeiros e as grandes empresas; salienta que, neste contexto, as populações locais podem vir a suportar os custos ambientais e sociais dos projetos, incluindo a degradação do seu ambiente de vida, a perda de acesso a terras e recursos e a partilha limitada dos benefícios económicos; solicita, por conseguinte, processos de tomada de decisão mais transparentes e inclusivos em relação a esses acordos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>234</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑A.	Insta as autoridades albanesas a adotarem e aplicarem sem demora a versão atualizada do plano nacional em matéria de energia e de clima (PNEC) 2021‑2030 e a atualizarem e operacionalizarem o plano nacional de adaptação, alinhando‑se simultaneamente com o acervo em matéria de monitorização, comunicação de informações, verificação e acreditação (MRVA) como condição prévia para a introdução de mecanismos de fixação do preço do carbono e para avançar no sentido do alinhamento com o Sistema de Comércio de Licenças de Emissão da UE (CELE);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>235</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑A.	Congratula‑se com o facto de os bancos da Albânia terem oficialmente começado a realizar operações transfronteiriças em euros através do sistema SEPA; louva as autoridades pelos seus esforços significativos na luta contra o branqueamento de capitais através da adoção da Estratégia Nacional de Luta contra o Branqueamento de Capitais e o Financiamento do Terrorismo 2024‑2030;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>236</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑B.	Regista com grande preocupação a persistente falta de progressos no domínio do ambiente e do clima e insta a Albânia a alcançar o pleno alinhamento, aplicação e execução do acervo da UE em matéria de ambiente e clima, em particular a Diretiva Avaliação do Impacto Ambiental (AIA) e a Diretiva Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), assegurando que todos os projetos de infraestruturas e de investimento cumpram plenamente as normas ambientais da UE e as obrigações em matéria de proteção da natureza e da água e garantam a participação efetiva do público e o acesso à justiça;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>237</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑B.	Salienta que o sistema de controlo interno das finanças públicas (PIFC) continua a ser parcialmente eficaz, o que exige esforços suplementares no sentido de facilitar a execução da reforma do PIFC; insta a Albânia a reforçar a responsabilização e a transparência das empresas públicas, tornando públicos os seus relatórios anuais de desempenho financeiro; exorta as autoridades a assegurarem a plena aplicação das recomendações da instituição superior de auditoria do Estado albanês (ALSAI);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>238</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑B.	Apela à intensificação dos esforços no sentido de promover o cumprimento da legislação laboral da UE e do quadro da UE em matéria de saúde e segurança no trabalho, incluindo a plena aplicação de políticas não discriminatórias e medidas em matéria de igualdade de género, e insta as autoridades nacionais competentes a assegurarem um controlo e uma aplicação eficazes da legislação, bem como sanções adequadas em caso de incumprimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>239</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑C.	Apela a um maior desenvolvimento e à aplicação efetiva do quadro de habitação social na Albânia, com base na continuação e melhoria da «Estratégia Nacional para a Habitação Social 2016‑2025», a fim de assegurar condições de vida estáveis e dignas para os grupos vulneráveis e com rendimentos mais baixos4‑A; sublinha, em particular, a importância de uma habitação social acessível e a preços comportáveis para os jovens, incluindo estudantes e formandos, uma vez que apoia a sua mobilidade geográfica, o acesso à educação e à formação e a integração bem‑sucedida no mercado de trabalho;

	
	__________________

	
	4‑A UNECE, «Country Profiles on Urban Development, Housing and Land Management ‑ Albania», 2024, p. 20.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>240</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑C.	Lamenta profundamente a prorrogação da Lei de 2015 relativa aos investimentos estratégicos, tendo em conta as suas disposições que permitem acelerar os procedimentos de licenciamento e reduzir o controlo ambiental, o que pode afetar negativamente as zonas protegidas e outras zonas sensíveis do ponto de vista ambiental; insta à criação de um quadro de investimento plenamente alinhado com o acervo ambiental da UE, as normas de transparência e as obrigações em matéria de proteção da natureza;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>241</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑C.	Felicita as autoridades por terem harmonizado a legislação relativa aos fundos de pensões privados com o acervo da UE; solicita uma maior aplicação do quadro de recuperação e resolução bancárias; insta a Albânia a concluir o seu alinhamento pelo acervo da UE em matéria de seguros, mercados de capitais, mercados de valores mobiliários, fundos de investimento e infraestruturas dos mercados financeiros;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>242</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑D.	Solicita a revogação das alterações de 2024 à lei relativa às áreas protegidas, que permitem o desenvolvimento de infraestruturas turísticas de grande escala em áreas protegidas e a transferência de competências essenciais em matéria de governação e tomada de decisões do ministério responsável pelo ambiente para o Conselho Nacional do Território, enfraquecendo assim a supervisão ambiental e comprometendo a integridade e os objetivos de conservação da rede de áreas protegidas da Albânia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>243</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis, Sebastian Everding</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑D.	Insta a uma aplicação mais rigorosa da legislação em matéria de bem‑estar animal, a um apoio e supervisão adequados dos abrigos, a programas abrangentes de esterilização e castração para fazer face à população de animais vadios e assegurar a aplicação plena e eficaz da legislação em vigor em matéria de bem‑estar animal na prática, e apela a uma educação pública reforçada sobre a propriedade responsável dos animais de companhia, em conformidade com os compromissos da Albânia em matéria de adesão à UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>244</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑E.	Recorda a Recomendação n.º 219 (2023) adotada pelo Comité Permanente da Convenção de Berna e insta as autoridades albanesas a suspenderem as obras de construção relacionadas com o Aeroporto Internacional de Vlora até que seja realizada uma nova avaliação de impacto ambiental juridicamente conforme, incluindo uma avaliação adequada, com uma participação significativa do público e uma avaliação de alternativas razoáveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>245</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑F.	Manifesta a sua preocupação com as decisões que eliminaram a proteção de partes ecologicamente valiosas da antiga paisagem protegida de Vjosë‑Nartë, para permitir a construção do Aeroporto Internacional de Vlora, e insta a Albânia a restabelecer a integridade e os objetivos de conservação da área protegida; sublinha que os sítios Emerald candidatos e os potenciais futuros sítios Natura 2000 não devem ser objeto de desclassificação ou exclusão associada a grandes infraestruturas e ao desenvolvimento do turismo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>246</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑G (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑G.	Exorta a Albânia a abandonar o projeto da central hidroelétrica de Skavica no rio Drin Negro, tendo em conta os graves impactos ecológicos, sociais e culturais que esta provocaria, incluindo a deslocação de comunidades locais e a perda de habitats prioritários, como os do lince dos Balcãs, do urso‑pardo e do lobo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>247</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑H (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑H.	Congratula‑se com a apresentação da estratégia regional de conservação do lince dos Balcãs no âmbito da Convenção sobre a Conservação das Espécies Migradoras Pertencentes à Fauna Selvagem (CMS) e apela à sua adoção célere e aplicação efetiva; insta a Albânia a designar urgentemente e a gerir eficazmente as principais áreas protegidas essenciais para a sobrevivência do lince dos Balcãs criticamente ameaçado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>248</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 19‑I (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	19‑I.	Insta as autoridades albanesas a reforçarem significativamente as capacidades de acompanhamento, inspeção e execução para combater a criminalidade ambiental, nomeadamente através do aumento dos recursos humanos e financeiros para as inspeções ambientais e os serviços do Ministério Público, do reforço da coordenação interinstitucional, da garantia de sanções eficazes e da consecução do pleno alinhamento com a Diretiva Criminalidade Ambiental e a Diretiva Responsabilidade Ambiental;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>249</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Subtítulo 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	Política externa e cooperação regional
	Política externa e de segurança e cooperação regional


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>250</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional;
	20.	Reitera a importância do alinhamento contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE e com os quadros de cooperação regional liderados pela UE; manifesta a sua preocupação relativamente à participação da Albânia na iniciativa «Balcãs Abertos», salientando que tal participação pode duplicar ou comprometer os objetivos e o caráter inclusivo do Processo de Berlim; salienta que as iniciativas de cooperação regional devem continuar a ser plenamente coerentes com as políticas da UE, o quadro do Processo de Berlim e o objetivo de uma integração abrangente e inclusiva de todos os parceiros dos Balcãs Ocidentais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>251</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional;
	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional; salienta a importância de uma maior cooperação, nomeadamente através de iniciativas de formação conjuntas, capacidades partilhadas de informação e medidas reforçadas de segurança das fronteiras para fazer face aos desafios regionais e mundiais em matéria de segurança;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>252</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Susanna Ceccardi, Silvia Sardone, Hermann Tertsch, Jorge Martín Frías, Jaroslav Bžoch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional;
	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional; congratula‑se, a este respeito, com o facto de o Parlamento da Albânia ter aprovado a participação do país no Conselho da Paz, ratificando o acordo de adesão por consenso bipartidário;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>253</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andreas Schieder, Adnan Dibrani, Tonino Picula, Matjaž Nemec, Thijs Reuten, Marco Tarquinio</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional;
	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional; congratula‑se com o reforço da cooperação em matéria de segurança e defesa através da parceria de segurança e defesa UE‑Albânia e dos diálogos sobre segurança e defesa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>254</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alberico Gambino, Chiara Gemma</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional;
	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional, também nos domínios da gestão das fronteiras e da luta contra a introdução clandestina de migrantes;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>255</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional;
	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas contra a Rússia e a Bielorrússia, a participação ativa da Albânia na NATO, o seu empenho contínuo nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>256</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	20.	Louva o alinhamento total e contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE, incluindo as medidas restritivas, o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD e o seu papel construtivo na promoção da estabilidade regional;
	20.	Salienta que a UE pretende que a Albânia se torne um parceiro fiável no âmbito da política externa e de segurança comum da UE, incluindo o alinhamento com as medidas restritivas; congratula‑se com o empenho contínuo da Albânia nas missões e operações da PCSD;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>257</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alberico Gambino, Chiara Gemma</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑A.	Congratula‑se com o alinhamento contínuo da Albânia com a política externa e de segurança comum da União Europeia; salienta que este compromisso, juntamente com o papel da Albânia enquanto membro da NATO, contribui para reforçar a estabilidade e a segurança da região dos Balcãs Ocidentais e confirma a forte orientação euro‑atlântica do país.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>258</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑A.	Louva a Albânia por manter relações construtivas com Israel e os países do Médio Oriente, demonstrando o seu papel como facilitadora e contribuindo para a sua afirmação como polo diplomático na região; congratula‑se com o seu empenho contínuo no combate ao antissemitismo e na promoção do diálogo inter‑religioso e da tolerância;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>259</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑A.	Recorda que o ritmo acelerado das reformas e a determinação política resultaram num calendário sem precedentes, no qual todos os grupos de negociação foram abertos, podendo servir de exemplo para outros países candidatos da região que estagnaram na conclusão das reformas necessárias; 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>260</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑A.	Constata que a Albânia abriu uma missão diplomática em Kiev, em 18 de janeiro de 2025 — a primeira nova delegação na cidade desde o início da guerra de agressão em grande escala da Rússia contra a Ucrânia;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>261</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑A.	Manifesta a sua preocupação com a crescente influência da Turquia sobre a Albânia; insta o SEAE a acompanhar de perto as atividades da Turquia na Albânia que possam entrar em conflito com os interesses e valores da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>262</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Patryk Jaki, Rihards Kols, Georgiana Teodorescu, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑A.	Insta a Albânia a reforçar a luta contra a pesca ilegal e a dar provas de boa vontade no que diz respeito à cooperação com os Estados‑Membros vizinhos da União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>263</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑B.	Recorda o papel da Albânia enquanto importante plataforma de transportes leste‑oeste e porta de entrada do Adriático para a península balcânica; recorda que o corredor VIII é um instrumento fundamental para a integração europeia, a segurança, o desenvolvimento económico e a estabilidade regional; sublinha a necessidade de reposicionar o corredor VIII na rede transeuropeia de transportes (RTE‑T), para que o projeto possa beneficiar plenamente do planeamento, financiamento e execução prioritários europeus; recorda a importância do corredor VIII para a mobilidade militar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>264</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑B.	Felicita a Albânia por copatrocinar a Resolução S/RES/2817 (2026) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, apresentada pelo Barém em nome dos Estados membros do Conselho de Cooperação do Golfo e da Jordânia, condenando os ataques iranianos contra estes países; sublinha que tal estava em consonância com a posição de todos os Estados‑Membros da UE e demonstra o forte empenho da Albânia no respeito pelo direito internacional e na estabilidade regional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>265</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑B.	Louva a Albânia pelo apoio que tem prestado à Ucrânia na sua defesa contra a invasão em larga escala por parte da Rússia; salienta que, além do apoio diplomático, a Albânia tem fornecido à Ucrânia equipamento militar, como veículos MaxxPro e munições; insta a Albânia a prosseguir e a intensificar ainda mais o seu apoio à Ucrânia, a fim de reforçar as suas capacidades de defesa;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>266</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑B.	Regista a solidez jurídica do acordo de 2009 entre a Grécia e a Albânia sobre a delimitação da zona económica exclusiva, que foi posteriormente anulado pelo Tribunal Constitucional albanês na sequência de uma contestação apresentada pelo partido de Edi Rama.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>267</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑B.	Manifesta a sua preocupação com os casos em que o discurso público pode comprometer as relações de boa vizinhança ou criar tensões na região.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>268</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristian Terheş</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑C.	Manifesta preocupação com a crescente influência da Rússia na vizinhança da UE; louva as medidas tomadas pela Autoridade das Comunicações Eletrónicas e Postais da Albânia (AKEP) em outubro de 2024, que resultaram no encerramento de 155 contas em linha geridas pela Rússia envolvidas na divulgação de desinformação, bem como de oito contas relacionadas com grupos de ciberespionagem1‑A; sublinha que estas medidas refletem os esforços em curso da Albânia para atenuar as ciberameaças; exorta a UE a reforçar o seu apoio à Albânia na luta contra a influência maliciosa da Rússia e na salvaguarda da estabilidade regional;

	
	__________________

	
	1‑A https://politiko.al/english/e‑tjera/‑mbyll‑155‑llogari‑ruse‑ne‑internet‑per%02dezinformimin‑ne‑tirane‑i517028


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>269</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑C.	Manifesta profunda preocupação com as declarações públicas e as iniciativas políticas registadas em 2025 que alimentam as narrativas de uma «Grande Albânia»; salienta que tais posições comprometem a estabilidade regional e são contrárias aos princípios fundamentais da União Europeia; insta as autoridades albanesas a distanciarem‑se claramente de qualquer forma de retórica deste tipo e a promoverem o respeito pela integridade territorial de todos os Estados da região.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>270</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑C.	Exorta a Albânia a promover projetos destinados a melhorar a mobilidade militar;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>271</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Ivaylo Valchev, Patryk Jaki, Rihards Kols, Georgiana Teodorescu, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑D.	Congratula‑se com o acordo de 2023 com a Itália sobre a gestão dos fluxos migratórios, assinado com a primeira‑ministra Giorgia Meloni, que prevê a criação de instalações de acolhimento de migrantes na Albânia sob administração italiana, como exemplo de cooperação com países terceiros para combater a migração irregular.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>272</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑D.	Congratula‑se com a participação ativa da Albânia nas operações e atividades da NATO;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>273</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Geadis Geadi, Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Patryk Jaki, Ivaylo Valchev, Rihards Kols, Georgiana Teodorescu, Nora Junco García, Diego Solier</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑E.	Salienta que a gestão eficaz dos fluxos migratórios e a luta contra as redes de introdução clandestina de migrantes constituem pré‑requisitos fundamentais para os progressos da Albânia na via da adesão; insta as autoridades albanesas a reforçarem os controlos nas fronteiras e a intensificarem a cooperação com a União Europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>274</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 20‑E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	20‑E.	Congratula‑se com o facto de a Albânia ter aumentado as suas despesas de defesa; insta a Albânia a prosseguir e intensificar os seus esforços para desenvolver as suas capacidades de defesa;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>275</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilaria Salis</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Sublinha a importância das relações de boa vizinhança e da cooperação regional enquanto componentes essenciais do processo de alargamento e regozija‑se com a participação ativa da Albânia em iniciativas regionais;
	21.	Sublinha a importância das relações de boa vizinhança e da cooperação regional enquanto componentes essenciais do processo de alargamento e regozija‑se com a participação ativa da Albânia em iniciativas regionais; sublinha, no entanto, neste contexto, que essa cooperação não deve, em circunstância alguma, ser utilizada pelos Estados‑Membros da UE para obrigar a Albânia, como qualquer outro país candidato, a tomar medidas que contrariem o direito da UE; salienta que a cooperação não pode ser um veículo para contornar as obrigações da UE ou comprometer os direitos fundamentais, tal como ilustrado pelos recentes acórdãos do TJUE relacionados com o Memorando de Entendimento Itália‑Albânia5‑A; recorda, a este respeito, as preocupações manifestadas pelo Tribunal de Recurso de Roma6‑A relativamente à utilização atual do centro de Gjader como um centro de detenção prévia ao repatriamento («Centro di permanenza per i rimpatri») em pleno funcionamento, o que parece constituir uma violação do artigo 9.º, n.º 1, da Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa a procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de proteção internacional.

	
	__________________

	
	5‑A Em 1 de agosto de 2025, o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) proferiu um acórdão histórico nos processos apensos C‑758/24 (Alace) e C‑759/24 (Canpelli).

	
	6‑A Processo C‑707/25, Sidilli: Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Corte d’appello di Roma (Itália) em 6 de novembro de 2025 – Questura di Roma/JA (http://data.europa.eu/eli/C/2026/160/oj); Processo C‑706/25, Comeri: Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Corte d’appello di Roma (Itália) em 6 de novembro de 2025 – Questura di Roma/SG (http://data.europa.eu/eli/C/2026/159/oj).


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>276</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Susanna Ceccardi, Silvia Sardone, Hermann Tertsch, Jorge Martín Frías, Jaroslav Bžoch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Sublinha a importância das relações de boa vizinhança e da cooperação regional enquanto componentes essenciais do processo de alargamento e regozija‑se com a participação ativa da Albânia em iniciativas regionais;
	21.	Sublinha a importância das relações de boa vizinhança e da cooperação regional enquanto componentes essenciais do processo de alargamento e regozija‑se com a participação ativa da Albânia em iniciativas regionais; congratula‑se, neste contexto, com o acordo em matéria de asilo assinado com a Itália em 6 de novembro de 2023 e ratificado pelo Parlamento albanês em 22 de fevereiro de 2024, enquanto instrumento valioso para ajudar a gerir os fluxos migratórios para a UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>277</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Sublinha a importância das relações de boa vizinhança e da cooperação regional enquanto componentes essenciais do processo de alargamento e regozija‑se com a participação ativa da Albânia em iniciativas regionais;
	21.	Sublinha a importância das relações de boa vizinhança e da cooperação regional enquanto componentes essenciais do processo de alargamento e regozija‑se com a participação ativa da Albânia em iniciativas regionais; sublinha a necessidade de uma cooperação mais profunda em matéria de segurança nos Balcãs Ocidentais, promovendo uma coordenação mais estreita entre os parceiros regionais para combater a criminalidade organizada, as ciberameaças e os desafios híbridos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>278</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	21.	Sublinha a importância das relações de boa vizinhança e da cooperação regional enquanto componentes essenciais do processo de alargamento e regozija‑se com a participação ativa da Albânia em iniciativas regionais;
	21.	Sublinha a importância das relações de boa vizinhança e da cooperação regional enquanto componentes essenciais do processo de alargamento; regista o compromisso declarado do Governo albanês de manter boas relações de vizinhança, manifestando simultaneamente a sua preocupação com a retórica do Governo de Edi Rama, que alimenta o sentimento anti‑grego e compromete as relações bilaterais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>279</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Reconhece a importância estratégica da região adriática e jónica para a segurança e a estabilidade económica europeias; insta a Albânia a reforçar as suas capacidades de segurança marítima em coordenação com a UE e a OTAN, incluindo o reforço das infraestruturas navais, a melhoria dos sistemas de vigilância e a intensificação dos esforços para combater as atividades ilícitas, como a introdução clandestina de migrantes e o tráfico de seres humanos nos mares Adriático e Jónico; incentiva uma cooperação mais aprofundada nos Estados costeiros da UE, a fim de assegurar a proteção das rotas marítimas críticas e a sustentabilidade ambiental na região.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>280</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alberico Gambino, Chiara Gemma</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Salienta a importância de reforçar a cooperação entre a União Europeia e a Albânia na gestão da migração irregular ao longo da rota dos Balcãs Ocidentais; congratula‑se com os esforços das autoridades albanesas para reforçar a gestão das fronteiras e combater as redes de introdução clandestina de migrantes e incentiva uma maior cooperação operacional com as agências da UE, em particular a Frontex.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>281</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rihards Kols, Sebastian Tynkkynen, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Reitera a importância do pleno alinhamento da Albânia com a política externa e de segurança comum da UE; salienta que a participação em iniciativas e organizações internacionais deve continuar a ser coerente com os valores da UE, a estabilidade regional e os objetivos de integração europeia da Albânia; sublinha a importância da transparência e de um controlo parlamentar adequado nas decisões relacionadas com os compromissos internacionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>282</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Recorda que são necessários esforços decisivos e sustentados para reforçar a reconciliação e a estabilidade regional, combatendo os estereótipos, desencorajando a retórica inflamatória e rejeitando as imprecisões históricas, bem como encontrando e aplicando soluções inclusivas, em conformidade com o direito internacional e os princípios estabelecidos;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>283</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ivaylo Valchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Elogia a Albânia por manter uma total harmonização com a Política Externa e de Segurança Comum da UE; recorda que a Albânia tem mantido um alinhamento de 100 % desde 2012; felicita a Albânia pelo pleno alinhamento com o regime de sanções da UE contra a Rússia e a Bielorrússia na sequência do ataque e da guerra de agressão da Rússia contra a Ucrânia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>284</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Manifesta sérias preocupações com uma nova geração de riscos de segurança com implicações para a UE relacionados com a potencial utilização abusiva dos dados dos cidadãos, o enfraquecimento da capacidade nacional de ciberdefesa e as deficiências na gestão das infraestruturas digitais críticas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>285</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Reitera o apelo a reformas genuínas para colmatar as lacunas substanciais que persistem nos «princípios fundamentais»; solicita que os direitos da minoria étnica grega no Epiro do Norte sejam plenamente respeitados e protegidos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>286</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Alerta para o risco de as iniciativas desenvolvidas fora do quadro da UE, incluindo a chamada iniciativa «Balcãs Abertos», criarem estruturas paralelas suscetíveis de comprometer o Processo de Berlim e o mercado comum regional da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>287</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kinga Gál</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Reconhece o papel fundamental da Albânia na luta contra a migração irregular ao longo da rota dos Balcãs Ocidentais, nomeadamente através do combate às redes de introdução clandestina de migrantes e da prevenção da passagem ilegal das fronteiras.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>288</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑A.	Salienta que os países candidatos devem, em primeiro lugar e acima de tudo, ser capazes de executar as reformas necessárias para se prepararem para a adesão à UE por conta própria, sem o apoio da União;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>289</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Emmanouil Fragkos, Galato Alexandraki, Geadis Geadi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑B.	Recorda que são necessários esforços decisivos e continuados no sentido de promover a reconciliação e a estabilidade regional trabalhando, nomeadamente no quadro de esforços conjuntos, para combater os estereótipos, como a helenofobia, desencorajar a retórica inflamatória e refutar as imprecisões históricas, bem como para encontrar e aplicar soluções inclusivas, em conformidade com o direito internacional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>290</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alberico Gambino, Chiara Gemma</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 21‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	21‑B.	Apela para que se desenvolvam mais esforços no sentido de combater as redes de criminalidade organizada envolvidas na introdução clandestina de migrantes e no tráfico de seres humanos ao longo da rota dos Balcãs Ocidentais e incentiva a Albânia a reforçar ainda mais a cooperação com a Europol e os Estados‑Membros da UE.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>291</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vangelis Meimarakis, Fredis Beleris</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Acolhe favoravelmente a assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas e a resultados mensuráveis;
	22.	Acolhe favoravelmente a assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas, a resultados mensuráveis e a uma utilização transparente dos fundos; manifesta a sua preocupação pelo facto de, apesar das conclusões do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) sobre a grave má gestão dos fundos europeus, os sistemas de gestão e controlo ainda não terem sido melhorados, continuando assim a privar a Albânia do desembolso de fundos do Fundo de Desenvolvimento Rural ao abrigo do Instrumento de Assistência de Pré‑adesão (IPA III), em consonância com a decisão pertinente da Comissão Europeia, e apela à aplicação imediata das medidas corretivas necessárias;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>292</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andreas Schieder, Adnan Dibrani, Tonino Picula, Matjaž Nemec, Thijs Reuten, Marco Tarquinio</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Acolhe favoravelmente a assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas e a resultados mensuráveis;
	22.	Acolhe favoravelmente a assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas e a resultados mensuráveis; congratula‑se com as medidas de assistência bilateral do Mecanismo Europeu de Apoio à Paz destinadas a apoiar as forças armadas albanesas, que reforçam o potencial da Albânia para contribuir para as missões e operações da PCSD da UE.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>293</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Acolhe favoravelmente a assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas e a resultados mensuráveis;
	22.	Acolhe favoravelmente a assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas e a resultados mensuráveis; apela ao reforço do apoio da UE a iniciativas de segurança regional que reforcem a estabilidade e a resiliência nos Balcãs Ocidentais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>294</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Susanna Ceccardi, Silvia Sardone, Hermann Tertsch, Jorge Martín Frías, Jaroslav Bžoch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Acolhe favoravelmente a assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas e a resultados mensuráveis;
	22.	Toma nota da assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas e a resultados mensuráveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>295</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sebastian Tynkkynen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	22.	Acolhe favoravelmente a assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas e a resultados mensuráveis;
	22.	Constata a assistência financeira e técnica da UE à Albânia ao abrigo do IPA III e do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento, e salienta que esse apoio tem de permanecer firmemente associado à execução concreta das reformas e a resultados mensuráveis;


Or. <Original>{FI}fi</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>296</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Alexander Sell</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Congratula‑se com a cooperação bilateral entre a Itália e a Albânia no domínio da gestão da migração, incluindo a criação de instalações destinadas a melhorar os procedimentos de regresso e de repatriamento, e considera esta iniciativa um modelo pragmático que poderia contribuir para combater a migração irregular a nível europeu; convida os Estados‑Membros e as instituições da UE a avaliarem esses acordos de cooperação de forma construtiva, em vez de os obstruir através de meios políticos ou judiciais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>297</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christophe Gomart</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Acredita que o alargamento não constitui, por si só, a resposta mais adequada aos desafios políticos, económicos e institucionais da Albânia; considera que uma parceria reforçada e estritamente condicionada, centrada na segurança, na justiça, na luta contra a corrupção, na luta contra a criminalidade organizada e na integração económica gradual, seria mais adequada aos interesses da União Europeia e da Albânia;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>298</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Manifesta a sua preocupação com as graves irregularidades identificadas pelo OLAF na execução do programa IPARD II na Albânia; sublinha a importância de assegurar a plena transparência, a responsabilização e mecanismos de controlo eficazes na utilização da assistência financeira da UE, a fim de salvaguardar os interesses financeiros da União e manter a confiança do público;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>299</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andreas Schieder, Adnan Dibrani, Tonino Picula, Matjaž Nemec, Thijs Reuten, Marco Tarquinio</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Insta a Comissão a continuar a fornecer orientações claras sobre as prioridades de reforma e a assegurar um acompanhamento transparente e rigoroso dos progressos das reformas; insta, além disso, a Comissão a criar uma campanha de informação em todos os Estados‑Membros e na Albânia para explicar aos cidadãos o impacto positivo do alargamento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>300</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tineke Strik</Members>
<AuNomDe>{Verts/ALE}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Apela a uma supervisão reforçada e a uma participação significativa das organizações da sociedade civil, das associações empresariais e dos parceiros sociais em todas as fases do Mecanismo para as Reformas e o Crescimento nos Balcãs Ocidentais, incluindo a conceção de medidas de reforma, a execução de projetos e o acompanhamento dos resultados;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>301</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Stanislav Stoyanov</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Reconhece que a UE é o maior prestador de assistência financeira à Albânia e que, por conseguinte, os fundos de pré‑adesão devem proporcionar a melhor rentabilidade do dinheiro dos contribuintes da UE; salienta que a corrupção impede a boa gestão financeira e a responsabilização destes fundos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>302</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ilhan Kyuchyuk, Marjan Šarec, Dan Barna, Petras Auštrevičius, Lucia Yar</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑A.	Exorta a UE a prestar assistência financeira e técnica adicional à Albânia para apoiar o desenvolvimento rural sustentável e reduzir o fosso entre as zonas urbanas e rurais, em conformidade com as políticas de coesão da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>303</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrey Kovatchev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑B.	Incentiva a Comissão Europeia, juntamente com o Serviço Europeu para a Ação Externa e a Comissão, a contribuir para o reforço da resistência da Albânia contra ameaças híbridas, nos domínios da cibersegurança, da manipulação de informações e da proteção de infraestruturas críticas; salienta a necessidade de melhorar a coordenação e abordar a desinformação e as ameaças híbridas que tentam comprometer a perspetiva da UE, sublinhando mais estrategicamente a relevância da UE para as pessoas dos Balcãs Ocidentais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>304</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andreas Schieder, Adnan Dibrani, Tonino Picula, Matjaž Nemec, Thijs Reuten, Marco Tarquinio</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑B.	Reafirma que o avanço da Albânia rumo à adesão à UE deve continuar a basear‑se estritamente no mérito, ser reversível em caso de retrocesso e centrar‑se nos princípios fundamentais do processo de adesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>305</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andreas Schieder, Adnan Dibrani, Tonino Picula, Matjaž Nemec, Thijs Reuten, Marco Tarquinio</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 22‑C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	22‑C.	Congratula‑se com a proposta da Comissão de encetar negociações para alargar o regime de «itinerância como em casa» da UE aos Balcãs Ocidentais; solicita a rápida conclusão das negociações;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend></RepeatBlock-Amend>
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